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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

PREGÃO ELETRÔNICO N(........./ 2012 – COMPRA - FL.74
REGISTRO DE PREÇO – SAM

· ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
· MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ........ /2012
· OBJETO: Seleção de empresa para o registro de preços visando à aquisição de Equipamentos de informática, a serem adquiridos pela Secretaria Municipal de Educação – SME, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I, parte integrante deste edital.
· TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE
· LOCAL DO PREGÃO: www.bb.com.br ou diretamente em licitações-e.com.br
· INÍCIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: ...... DE ........... DE 2012. 

· LIMITE DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: ........ (HORÁRIO DE BRASÍLIA) DO DIA ...... DE ........... DE 2012.

· ABERTURA DAS PROPOSTAS: ........ HORAS DO DIA ....... DE ............. DE 2012.
· INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: .......... HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) DO DIA ....... DE ............. DE 2012.
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro regulamentado através de Decreto e nomeado por Ato juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, assessorado pela equipe de apoio também designada formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, receberá e abrirá até horas, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS em formulário eletrônico especifico e os envelopes com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº. 10.520 de 17/07/2002, na Lei n(. 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, e nos Decretos Municipais nºs. 11.251 de 10/09/2002 e 12.255 de 06/09/2007.
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital;

2. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO - SAM: - É o órgão de onde se origina a presente licitação do Sistema de Registro de Preços;

3. ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o órgão da Administração Direta, que contratará a detentora do Registro de Preços e está relacionado no Anexo II deste edital;

4. PROPONENTE /INTERESSADA /LICITANTE: - Empresa que participa desta licitação;

5. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelos Gestores dos Órgãos Participantes, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo Representante Legal da Empresa Vencedora ou por Procurador legalmente constituído;

7. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: - É a empresa que tem o preço registrado no Sistema de Registro de Preços;

8. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Compra e Nota de Empenho;

9. CONTRATANTE: - É o Município de Fortaleza;

10. CONTRATADA: - Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração Pública para entregar o objeto solicitado;

11. INTERVENIÊNCIA: - É atribuição do órgão da Administração Direta integrante do Sistema de Registro de Preços, que convocar a Detentora para efetivar a contratação;

12. FISCALIZAÇÃO: - É atribuição dos gestores dos Órgãos e Entidades que integram o Sistema de Registro de Preços;
13. PREGOEIRO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e de recursos contra seus atos;

14. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão. 

15. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços.

16. PMF: - Prefeitura Municipal de Fortaleza;
17. DOM: - Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF;
18. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: - Banco do Brasil S.A, entidade conveniada com o Município de Fortaleza mediante acordo de cooperação técnica em vigor a partir de 16/09/2002.
19. LOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, que pode ser cotada individualmente pelo licitante a seu critério, e devendo ser cotada , prevendo o seu quantitativo integral.

20. ÓRGÃO GERENCIADOR: - Secretaria de Administração do Município responsável pela definição do objeto, coleta de preços de mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos contendo o visto do Secretário da Pasta e da Assessoria Jurídica do órgão e pelo gerenciamento da Ata do Registro de Preços.
21. GESTORES DO CONTRATO: - Dirigentes dos Órgãos da Administração Direta e das Entidades da Administração Indireta responsáveis pela definição do objeto, pelo gerenciamento e pagamento do contrato.
01.00 - DO OBJETO
01.01 - A presente licitação tem por objeto a seleção de empresa para o registro de preços visando à aquisição de Equipamentos de informática, a serem adquiridos pela Secretaria Municipal de Educação – SME, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I, parte integrante deste edital.
01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

I. Termo de Referência;
II. Relação do Órgão Integrante do Sistema e Registro de Preços, seu endereço e seu CNPJ; 

III. Minuta da Ata de Registro de Preços;
IV. Regulamento do Sistema de Registro de Preços do Município de Fortaleza. (Decreto nº. 12.255 de 09 de setembro de 2007).
02.00 - DOS PRAZOS

02.01 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços, vedada a sua prorrogação.

02.02 - As empresas que tenham seus preços registrados poderão ser convidadas a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 dias úteis contados da convocação formal expedida pela Administração Pública.

02.03 - No prazo de vigência do Registro de Preços, a Administração Municipal não está obrigada a firmar o contrato que dele poderá advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.
03.00 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

03.01 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações – inclusive cooperativas - regularmente estabelecidos neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município - SAM e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital e previamente credenciadas perante o Banco do Brasil S.A., em qualquer agência de todo o País, no prazo máximo de 03 (três) dias antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico.
03.01.01 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do Brasil S.A., para imediato bloqueio de acesso.

03.01.02 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
03.01.03 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
03.01.04 - A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.
03.02 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio, nem empresas em processo de falência ou recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

03.03 - Não poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração Municipal, bem como aquelas que não tenham providenciado o credenciamento prévio no Banco do Brasil S.A.
03.04 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo protocolar o pedido até 02 dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas no e-mail licitacaofortaleza@yahoo.com.br, devendo o Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para definir sobre a petição no prazo de 24 horas.
03.04.01 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço eletrônico indicado no edital.
03.05 - A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privada do licitante e subseqüente encaminhamento da declaração constante do item 03.06 e de proposta de preço em data e horário previstos no edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

03.05.01 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

03.05.02 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

03.05.03 -
O órgão promotor do certame não se responsabilizará por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha do licitante. 

03.06 - Para participação no pregão, o licitante deverá apresentar, em campo próprio do sistema eletrônico, DECLARAÇÃO constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município.
03.07 - De acordo com a Lei Complementar 123/06 o licitante ao apresentar sua proposta deverá declarar em campo próprio do sistema, seguindo orientação do Banco do Brasil, seu enquadramento como ME ou EPP.

03.08 - No caso de desconexão do Pregoeiro por mais de 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício após a comunicação aos participantes.
04.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
04.01 - O licitante deverá encaminhar proposta de preços, para lote do objeto desta licitação, em formulário eletrônico especifico, nos horário e dia previstos neste edital. 

04.02 - Este formulário deverá ser apresentado contendo as seguintes informações:
04.02.01 - Proposta de Preços contendo:
a. Especificação do lote cotado de acordo com o disposto no Anexo I, devendo ser indicada a marca;

b. Quantidade ofertada, observando o disposto no item 04.03 deste edital;

c. Preço unitário e total do lote, em algarismos, observado o disposto nos itens 04.06 e 04.08 deste edital;

d. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 dias.
ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

04.03 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de lote inferior ao determinado pelo edital.

04.04 - Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos.

04.05 - O Pregoeiro poderá solicitar amostra e/ou demonstração do objeto desta licitação para melhor avaliação, ficando o licitante obrigado, sob pena de desclassificação, a apresentar tal amostra, no prazo definido pelo Pregoeiro de, no mínimo, 03 dias úteis contados a partir da intimação.

04.05.01 - A amostra será recebida pelo Pregoeiro, no prazo estipulado, remetida ao órgão interessado na licitação e analisada por técnico designado pelo titular do órgão; devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu e visado pelo titular do órgão.

04.06 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos, salários, encargos e demais ônus atinentes à entrega do objeto.

04.07 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 dias devendo, constar este prazo na proposta escrita quando do envio à Comissão. Caso não conste, o Pregoeiro considerará o prazo de 90 dias corridos, contados da apresentação da proposta no sistema.

04.08 - Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Anexo I deste edital; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante daquele Anexo, devendo o licitante adequar os preços unitários e totais, se existirem, ao lance final, não podendo estes preços, quando adequados, serem superiores aos ali discriminados. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Anexo.

04.09 Os produtos somente serão recebidos dentro do prazo de garantia dado pelo fabricante.

04.10 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A” não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

04.11 - No caso do licitante ser Cooperativa que executará o objeto da licitação através dos seus cooperados , deverá a mesma incluir o preço global o valor referente  à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da proposta, conforme o estabelecido no Art. 22, inciso IV, da Lei 8.212 ( com redação dada pela lei 9.876 de 26/11/99), podendo esse acréscimo resultar em preço global acima do limite  máximo estabelecido no ANEXO I deste edital.

04.12 – No caso da licitante ser cooperativa que executará o objeto da licitação através de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinente ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exeqüibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.

05.00 - DOS LANCES 

05.01 - Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

05.02 - Participarão da etapa de lances as propostas que tenham atendido às especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital, excetuando-se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances.

05.03 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, inferiores ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Anexo I deste edital.

05.04 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo contido no edital .

05.05 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada à identificação do detentor do lance.

05.06 - A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 minutos, cujo fechamento iminente será emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

05.07 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.08.

06.00 - DA HABILITAÇÃO
06.01 - Para se habilitarem nesta licitação, a empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar a documentação abaixo via fax, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada por cartório competente, no prazo máximo de 05 dias contados a partir da recepção do fax. No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 

06.02 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um lote, o licitante deverá apresentar um único envelope, cuja documentação de habilitação será pertinente ao lote ou a todos os lotes cotados pelo licitante.

06.03 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

06.04 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via Internet. 

06.05 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

06.06 - O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, que substituirá os documentos referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida está atualizada e regularizada no Cadastro. O CRC não substituirá os documentos que solicitados no instrumento convocatório não tenham sido apresentados no setor de cadastro da SAM.

06.07 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 06.01, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda. 

A - HABILITAÇÃO JURÍDICA

01 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

02 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

03 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

04 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
05 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 06.06.

05.01 - O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento conforme o estabelecido no item 06.06.
06 – REGISTRO NAS ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS,  no caso de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71;

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros) consoante art. 47 da lei 5.764/71;

c. Ata de fundação da cooperativa;

d. Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;

e. Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;

f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
01 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da licitante.
02 - BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta. 

02.01 - A boa situação do licitante será comprovada através do seguinte índice:


Liqüidez Geral ≥ 1,0
02.02- No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 

02.03 - No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na Junta Comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos serem assinados por contador  registrado no Conselho Regional de Contabilidade e  pelo titular ou representante legal da empresa.

02.04 - No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

02.05 - No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

02.06 - PATRIMÔNIO LÍQÜIDO não inferior a 10% da estimativa de custos, que deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial.

02.06.01 - Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do patrimônio líquido deverá corresponder ao somatório dos lotes dos quais for vencedor.
C -  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
01 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ. 

a. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO, REFERENTE À QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b. CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO.

c. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

02 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

03 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, OU EQUIVALENTE, quanto a SEGURIDADE SOCIAL (INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede e filial (is) do licitante, caso existentes, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
04 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.

05 - No caso de cooperativa, a mesma esta dispensada da apresentação dos documentos relativos ao FGTS dos seus cooperados; para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:

a – DECLARAÇÃO  constando que, caso vencedora da licitação, o objeto será produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados.

b – ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizam a cooperativa a participar da licitação e executar o contrato caso seja vencedora.

c- RELAÇÃO DOS COOPERADOS  que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação discriminando comprovando através de documento a data de ingresso  de cada um deles na cooperativa.

05.01 - Caso a cooperativa tenha empregados em seus quadros, esta deverá juntar os documentos comprobatórios de recolhimento de FGTS relativo a eles.

D – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

01 – Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, à qual será atendida por atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

06.08 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

06.09 – Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº. 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

06.09.01 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

06.09.02 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 04 (quatro) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

06.09.03 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

06.10 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

06.11 - Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via fax, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados via fax.
06.12 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.

06.13 - O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

06.14 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 06.13.

06.15 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 06.09.02.

07.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
07.01 - O credenciamento prévio no Banco do Brasil deverá ser providenciado no prazo mínimo de 03 dias da data de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, em campo próprio no sistema eletrônico, constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município.

07.02 - A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se análise de preços que será posterior, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente das que tenham atendido essas exigências editalícias.

07.03 - As propostas de preços classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances, na qual o Pregoeiro convidará os licitantes classificados a apresentarem seus lances de valor menor do que o anteriormente ofertado pelo próprio licitante.

07.04 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Anexo I deste edital.

07.04.01 - A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 minutos, cujo fechamento iminente, será encerrado pelo Pregoeiro, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

07.05 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

07.06 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.

07.07 - Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em 1º lugar para que seja obtido preço melhor.

07.08 - Em seguida o Pregoeiro verificará a existência de ME ou EPP, para o cumprimento do constante na Lei Complementar nº. 123/2006, procedendo como previsto no item 07.09.

07.09 – Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, o Pregoeiro procederá de acordo com os itens a seguir:

07.09.01 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar nº. 123, de 14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP.

07.09.02 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de lance.

07.09.03 - Para efeito do disposto no item 07.09.01, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

a) a ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 07.09.02, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

07.09.04 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, caso seja comprovada a sua habilitação.

07.09.05 - Ocorrendo à situação prevista no item 07.09.03, a ME ou EPP bem mais classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, prazo que será determinado pelo Pregoeiro, sob pena de preclusão (art. 45, inciso I, c/c § 3º da LC nº 123/06).

07.10 - Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 1º lugar deverá ser enviada imediatamente via fax, sendo verificada a conformidade dos documentos enviados com as exigências do edital, devendo encaminhar os mesmos documentos da Empresa vencedora em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços escrita, conforme item 07.10.01, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, em envelopes colados e identificados na forma abaixo, para a sede da Comissão Permanente de Execução das Licitações do Município de Fortaleza, sito a Rua do Rosário, 77 – Sobreloja e Terraço, Ed. CMTE. Vital Rolim. CEP 60.055 – 090, Centro, Fortaleza/Ceará.

AO PREGOEIRO  

PREGÃO N(. ...... / 2012
ÓRGÃO DE ORIGEM DA LICITAÇÃO: 

ENVELOPE “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA 

NOME DA LICITANTE:
NÚMERO DO(S) LOTE(S):

07.10.01 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 15.00, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente.

07.11 - Caso o licitante envie cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

07.12 - Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de documento pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômico-financeira ou regularidade fiscal, o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro da Secretaria de Administração do Município, se a documentação do licitante se encontra devidamente regular.

07.12.01 - O órgão promotor do certame poderá efetuar a verificação dos documentos para fins de habilitação, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões.

07.13 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e os presentes à sessão serão comunicados.

07.14 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os documentos de habilitação do licitante classificado em 2º lugar - que deverá encaminhá-los imediatamente via fax, na mesma forma do item 07.10 - e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.

07.15 - Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação imediata sobre a intenção de interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, não tendo o recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

07.16 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, por meio eletrônico, importará a decadência ao direito ao recurso e da adjudicação ao objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

07.16.01 - Caso não haja interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade Superior ou seu Representante homologará a adjudicação.

07.17 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

07.18 - Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e adjudicará o objeto ao vencedor.

07.19 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultar o sistema.

07.20 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

07.21 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

07.22 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

07.23 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro.

07.24 - O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

07.25 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas, esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
07.26 Não caberá pedido de desistência de proposta de preços, após o credenciamento da licitante, salvo no caso de licitação por item ou lote onde a licitante tenha sido inabilitada para um item ou lote e as condições de habilitação não atendidas sejam as mesmas para os demais itens ou lotes cujas propostas de preços não tenham sido abertas.
08.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS LANCES 

08.01 - No julgamento das propostas e lances, o Pregoeiro levará em consideração o tipo de licitação que é MENOR PREÇO.

08.02 - Na análise da proposta, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, o Pregoeiro considerará o valor correto.
08.03 - No caso de divergências de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades ofertadas X preço unitário e preço total, o pregoeiro procederá a nova multiplicação e considerará o novo valor obtido.

08.04 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO POR LOTE E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.

08.05 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

08.06 - Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços que:

a. não atendam às  exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-se os preços, cuja análise será posteriormente.

08.07 - Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem: 

a. lance com preço manifestamente inexeqüível;

b. lance final com preço superior ao constante do Anexo I  e, caso este seja composto de preço unitário, mantenha o mesmo, após a adequação, com valor superior ao constante daquele Anexo.
08.08 - Será desclassificado ainda o licitante que:

a. sendo o único participante do certame e cote preço superior ao limite determinado  no Anexo I, se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e /ou mantenha preço unitário - caso haja - superior ao constante daquele Anexo;

b. no caso de todos os participantes se recusarem a ofertar lances, tenha cotado preço superior ao limite máximo determinado no Anexo I, seja o menor preço e se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e /ou mantenha preço unitário - caso haja - superior ao constante daquele Anexo.

08.09 - Os licitantes classificados preliminarmente participarão da etapa de lances, se houver, sendo considerado vencedor o que apresentar o menor preço na fase de lances, observado o disposto na Lei Complementar nº. 123, de 14.12.2006.

08.10 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação no DOM e de relatório a ser afixado em flanelógrafo no endereço constante do preâmbulo deste edital, durante 05 dias, assinado pelo Pregoeiro no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta.
09.00 - DA  HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

09.01 - A homologação desta licitação é da competência do titular da SAM.

09.02 - A homologação importa no registro de um único preço proposto pela licitante que obtiver classificação em primeiro lugar no julgamento, sendo que a Administração Pública considerará para fins de registro os valores unitários consignados nas respectivas propostas vencedoras.

09.03 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.

09.04 - O Secretário da SAM se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
10.00 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.01 - Em decorrência do procedimento licitatório, será lavrado documento denominado Ata de Registro de Preços, antecedente à fase contratual, assinada pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelos Gestores dos Órgãos Participantes, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído.
10.01.01 - Os contratos de compra decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora.
10.02 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata ou não apresente situação regular, no ato da assinatura da mesma, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

10.03 - O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação e assim sucessivamente.

10.04 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.05 - A Ata de Registro de Preços não é um contrato, mas um instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do sistema.
10.06 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação ou de dispensa de licitação, respeitados os dispositivos da lei n( 8.666/93, sendo assegurada ao detentor do registro, a preferência em igualdade de condições.

10.07 - Será registrado somente o preço do licitante que tirar o primeiro lugar na fase de proposta e for devidamente habilitado.

10.08 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação.
10.09 - Os preços registrados não sofrerão reajuste, de acordo com a legislação vigente; entretanto, poderão ser revistos nas hipóteses de:

a. Fato do príncipe;

b. Caso fortuito;

c. Força maior;

d. Fato imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis;

e. Tabelamento oficial;

f. Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os seguintes procedimentos:

- O órgão convocará o primeiro colocado e negociará o seu preço com o objetivo de reduzi-lo ao valor do de mercado. 
- Caso haja a redução do preço, o órgão comunicará, por escrito, à SAM, o novo valor.

10.09.01 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

10.09.02 - Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.
11.00 - DO CONTRATO
11.01 - O contrato decorrente do Registro de Preços a ser firmado entre a os órgãos da administração direta e indireta e a detentora do registro, será formalizado através do recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.

11.02 - Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços se recuse injustificadamente a assinar o contrato a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
12.00 -  DA ENTREGA DO MATERIAL
12.01 - O material deverá ser entregue na data e nos locais indicados pelo Contratante, na Autorização de Compra, dentro dos prazos estipulados e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

12.02 - A data para a entrega do material, não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis contados a partir da retirada da nota de empenho pela fornecedora.

12.03 - Os produtos somente serão recebidos dentro do prazo de garantia dado pelo fabricante.
13.00 - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

13.01 - O produto apresentado estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante.

13.02 - O Contratante receberá provisoriamente o produto, e, se for caso, poderá providenciar exame técnico do lote entregue a ser feito pela Unidade solicitante, que emitirá laudo técnico com as especificações constantes do Anexo I deste edital.

13.03 - O Contratante designará uma Comissão de Recebimento de Material, cujo propósito será a conferência destes com as especificações contidas na proposta. Caso o produto a ser entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta e no edital, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.

13.04 - Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível para a sua conservação, em embalagens de fabrica, lacradas pelo fabricante. A exceção quanto ao lacre da embalagem, será para aqueles produtos comprados em quantidades inferiores a menor embalagem expedida pelo fabricante.

13.05 - A fornecedora ficará obrigada a substituir, no prazo máximo de 48 horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para o Contratante, o produto que vier a ser recusado, podendo o produto substituído ser submetido a exame técnico.
13.06 - Após a emissão de laudo técnico, caso seja exigido o exame, e comparação do produto entregue com a proposta e demais normas editalícias, estando o mesmo adequado, será feito o recebimento definitivo.
13.07 - O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias da data de recebimento definitivo do material, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, de Empenho e das Provas de Regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e Prova de Regularidade com a Seguridade Social – INSS, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.
13.07.01 - No recebimento provisório, o produto poderá ser submetido a exame técnico de acordo com os parâmetros dispostos no Anexo I e neste edital.

13.07.02 – A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotações consignadas abaixo:
Projeto/Atividade 24.901.12.122.0002.2006.0004, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.101 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.368.0014.2205.0001, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.101 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.368.0014.2173.0001, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.101 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0001, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0002, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0003, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0004, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0005, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0006, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

13.08 - Deverá constar na nota fiscal ou em documento anexo, o seguinte: nome comercial, forma de embalagem e apresentação, número do lote, prazo de validade, quantidade do produto, valor unitário e valor total.

13.09 - Não será concedida, em hipótese alguma, a antecipação de pagamento dos créditos relativos ao fornecimento.

13.10 - Não será admitido reajuste de preços, sendo possível apenas os casos de revisão de preços mencionados neste edital.

13.11 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - Por ato unilateral da Secretaria de Administração do Município, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Secretaria de Administração; 

II - Por ato unilateral do órgão participante do Sistema de Registro de Preços, quando:

a.  A Detentora do registro não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão.

b. A Detentora do registro deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c. A Detentora do registro der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de preços;

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços;

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los.

f.  Por razões de interesse público,  devidamente fundamentadas.

III - Pela detentora do registro quando, mediante solicitação por escrito ao titular do Contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a.  Atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem  interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b.  Não liberação, por parte do Contratante, de área, local ou objeto para execução do fornecimento, nos prazos determinados;

c.  Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo do execução do fornecimento.

13.12 - A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos no item anterior - 13.11 -, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.

13.12.01 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da ultima publicação.

13.13 - A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

13.14 - Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos nos incisos I e II, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no inciso III, do item 13.11; sendo o prazo para interposição, de 05 dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o item 13.12 deste edital
13.15 - No caso de cancelamento fundamentado no inciso I, alínea “a” do subitem 13.11, deste edital, o titular da Secretaria de Administração do Município - SAM extinguirá os efeitos da homologação referente exclusivamente ao objeto cotado pela empresa cancelada e enviará os autos do processo ao pregoeiro que retomará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para posterior assinatura da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
14.00 - DOS RECURSOS

14.01 - Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação que deverá ser registrada em Ata pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição no endereço eletrônico constante do preâmbulo deste edital, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual números de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na Prefeitura de Fortaleza.
15.00 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES
15.01 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação de multa de 10% incidente sobre o valor a ser indenizado.

15.02 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços e, no caso da Detentora não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo 
de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.03 - A demora injustificada na execução da prestação contratual acarretará, de plano, a incidência da multa moratória à base de 0,33%, cumulativamente, incidente sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso.

15.04 - No caso de inadimplemento da prestação contratual, seja total ou parcial, além da multa estabelecida neste edital, o ajuste poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o Contratado, após o devido processo legal, às seguintes penalidades:

I. Advertência;

II. Multa, cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido na Ata de Registro de Preços;

III. Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza com o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

15.05 - A competência para imposição das sanções de advertência e de multa será da autoridade superior e /ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante e a de impedimento de licitar ou contratar será do titular da entidade contratante.

15.06 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido o prazo da  aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.

15.07 - As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:

a. 05 dias úteis nos casos de advertência;

b. 10 dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza.
16.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

16.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na Prefeitura de Fortaleza.

16.03 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a autoridade competente:

- Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

- Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação no DOM.

16.04 – Toda e qualquer manifestação relativa a esta licitação, tais como pedidos de esclarecimento, impugnações e recursos contra atos exarados no transcorrer desta licitação, somente serão conhecidos e apreciados pela Administração se tempestivamente protocolados na sede da Comissão, no endereço constante no parágrafo seguinte.

16.05 - Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Rua do Rosário, 77 – Centro - Edifício Vital Rolim, no horário de 8:00 às 16:30, mediante pagamento da importância de R$ 5,00 (cinco reais) efetuado através de DAM (Documentos de Arrecadação Municipal),  na rede bancária, Código 280 - Outras Receitas Diversas, de acordo com o disposto no parágrafo quinto do Art. 32 da Lei n( 8.666/93 ou através do site www.bb.com.br ou diretamente em licitações-e.com.br.
16.05.01 - O DAM poderá também ser impresso através do site www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.
16.05.02 – Este edital também poderá ser lido no site: www.fortaleza.ce.gov.br.
16.06 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, na Rua do Rosário, 77, Centro, Edifício Vital Rolim, Sobreloja e Terraço ou através dos telefones (085) 3452.34.73 e 3452.34.84 e do e-mail licitacaofortaleza@yahoo.com.br.

16.07 - Fica eleito o foro de Fortaleza - Ce para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta licitação.

Fortaleza, ...... de ..................  de 2012.
Vaumik Ribeiro da Silva
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO

APROVAÇÃO EXPRESSA DA ASSESSORIA JURÍDICA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 01
LOTE 01

ITEM  1.1  - Computador para Desenvolvimento - Tipo 1 

PROCESSADOR: 04 núcleos de Core com frequência de operação interno de 3,4 Ghz Mínimo , Arquitetura 64 bits; memoria cache L3 de 6 MB ;  Nº de threads  mínimo 08 Tecnologias do processador: Tecnologia  Turbo Boost ,Tecnologia vPro Tecnologia Hyper-Threading, Tecnologia de virtualização (VT-x); Tecnologia de virtualização para E/S direcionada (VT-d); Trusted Execution Technology; Novas instruções AES; Estados ociosos; Tecnologias de monitoramento térmico; Acesso de Memória Rápida  Acesso de Memória Flexível ; Bit de desativação de execução. PLACA MAE :  A motherboard deve ser obrigatoriamente projetada e desenvolvida pelo mesmo Fabricante do Microcomputador ;FSB minima de 1333/1066 MHz ,  Socket LGA 1155  ou superior; Advanced Configuration and Power Interface (ACPI); Desktop Management Interface (DMI) 2.0; Versões PCI 2.2, USB 1.1, USB 2.0, PCI Express; Placa Mãe compativel com processador e memórias ; Devera possuir chip de segurança padrão TPM (Trusted-Plataform Module) versão minima 1.2 integrado a mesma.;  Tecnologia: Dual-Channel  DIMM DDR3 SDRAM Capacidade: DDR3 1333Mhz (Dual Channel) expansível até 32GB; Clocks suportados:  1333/1066 Mhz não ECC; Total Slots: 4 slots de 240 pinos ; Suporta SATA 150/300/600 Mbps. Suporte ao padrão NCQ; Deverá conter “CD de Recuperação” (CD Recovery) ou possibilitar a criação da respectiva midia, com drivers e sistema Operacional com fins de facilitar a restauração do equipamento à sua condição original de Fábrica, no caso de formatação ou perda de dados;  Indicar Marca, Modelo e Part Number do Fabricante; MEMÓRIA DE ACESSO ALEATÓRIO (RAM):  Memórias do tipo DDR3;  Velocidade de 1333 Mhz ;  Suporte a arquitetura de duplo canal (dual chanel); Configurado com mínimo de 8 Gb e expansível até 16 GB;  Possui 2 (dois) slots livres para expansão de memória. ARMAZENAMENTO DE MASSA:  1 (uma) unidade leitora de cartão de memória flash, frontal;  1 (uma) unidade de disco rígido interna mínimo  de 1 TB (um terabytes) SATA-III de 6 Gbps, com rotação de 7200 rpm e buffer de 32 mbytes;  Possui mínimo 04 (quatro) canais SATA-II  de 3 Gbps e 02 (dois) canais SATA-III de  6 Gbps instalada na própria placa mãe (on-board), permitindo a instalação de dispositivos, com tecnologia SMART; 1(uma) unidade de DVD-RW com as seguintes características:  capacidade de leitura DVD-ROM, DVD+R, DVD+RW, DVD-R, DVD-RW, DVD-RAM, CD-ROM, CD-ROM XA, Photo CD, CD-DA, CD-Extra, CD-R, CD-RW, CD-Audio;  CONEXÕES:  Saídas frontais; 1 (uma) line in; 1 (uma) line out;  06 (seis) portas USB (Universal Serial Bus) versão 2.0 on-board, sem o uso de adaptadores, sendo mínimo 02 (duas) frontais ou laterais no gabinete ;  TECLADO:  Padrão ABNT variante II;  Tipo USB;  Do mesmo fabricante do microcomputador e compatível com o equipamento ofertado, em regime de OEM;  MOUSE:  Óptico;  Tipo USB;  Com botão de scroll;  Do mesmo fabricante do microcomputador, em regime de OEM.  Acompanha mouse-PAD  CAIXA DE SOM:  Caixas de Som com potencia de 180W externa ou integrado ao gabinete  .  Alimentação: USB.  SISTEMA DE COMUNICAÇÃO DE REDE:  01 (um) adaptador de rede on-board ,padrão Ethernet 10BaseT/ 100BaseTX/1000BaseTX (IEEE 802.3), autosense, com conectores tipo RJ45 onboard;  Permite operação em modo full-duplex a 10/100/1000 Mbps;  Possui tecnologia compatível com “Wake on Lan” e I-AMT, permitindo ligar a CPU remotamente através do adaptador de rede; Placa para Rede sem fio (wireless) padrão 802.11 b/g/n de mínimo 150Mbps;  SISTEMA DE ÁUDIO:  controladora de som on-board ;  áudio full-duplex, padrão HD (Hight Definition);  codificador de áudio com 08 (oito) canais, resolução de até 24 bits, saída, com conector fêmea padrão, para alto-falantes e linha (line out); entradas, com conectores fêmeas padrão, de microfone e linha (line in). MONITOR:  Tipo  LCD ;  diagonal nominal mínima de: 18,5”  Sinal de Vídeo:RGB Analógico e DVI-D Digital, SOG ; Conector de entrada:D-SUB ( 15 pinos) / DVI-D padrão SVGA, com suporte a resolução mínima  de 1366 X 768 pontos ;  alimentação bivolt: 110/220V 50/60Hz;  Possui o mesmo padrão estético do microcomputador;  Certificações do monitor :FCC CLASS B, UL (IEC60950),  CE, ISO 13406-2, EPA, TCO 05 FONTE DE ALIMENTAÇÃO: tensões de entrada: 110 V (cento e dez volts) ou 220 V (duzentos e vinte) volts, bivolt automática com 80% de eficiência energética; frequência de operação: 60 Hz hertz; 300W de potência real mínima; Será fornecido cabo de alimentação de acordo com o padrão utilizado no Brasil especificado pela NBR 14136, e plug adaptador (ou cabo extra) para o padrão anterior (2P+T) para Permite ao usuário optar pelo tipo de padrão utilizado conforme a infraestrutura utilizada.  GABINETE:  Tipo  Torre, Mini Torre, Tiny Tower ,Slim  ou all-in-one; Possui local apropriado, já desenvolvido no projeto do produto, para colocação de lacres ou cadeados mecânicos, sem  adaptações; Possui indicadores luminosos de alimentação e atividade das unidades de armazenamento; Possui sistema de segurança que impeça o acesso de usuários não autorizados (fechadura através de chave); Será fornecido Cadeado acompanhado de duas chaves. Todo o conjunto deverá possui clara identificação da marca do equipamento e mesmo padrão estético. VÍDEO: Controladora HD Graphics, com até 1.7 Gb de memória através de compartilhamento DVMT com a  memória do sistema on-board;  Controlador de vídeo interno ao processador; Possui tecnologia com acelerador gráfico 2D e 3D, com suporte a OpenGL e DirectX 10; no mínimo os seguintes conectores: 01 (um) VGA, 01 (um) HDMI, 01 (um) DVI-D e 01 (um)  Display Port; O conector de vídeo identificado pela cor segundo padronização da indústria de microcomputadores. Permite a utilização de 02 (dois) Monitores independentes (Modo Estendido) BIOS: BIOS em Flash Rom, atualizável via software, atendendo aos padrões APM 1.2 ou ACPI 2.3, sendo que a versão do “firmware” da Bios deve estar compatível com o processador ofertado,  Permite inicialização (boot) pelo driver de CD/DVD-ROM e USB-ZIP/USBHDD; Desenvolvido e/ou customizado pelo fabricante do equipamento ofertado, em inglês, contendo a logomarca do fabricante na tela inicial e versão da BIOS em nome do fabricante do equipamento ofertado; Possibilidade de habilitar e desabilitar as portas USB individualmente; Permite configuração para religamento automático em caso de queda de energia. O Microcomputador ofertado possui hardware de segurança, integrado, permitindo gerenciar e criar chaves de criptografia para proteção de dados (TPM) em sua versão mais atual; Capacidade: 8Mb Flash EPROM; Características: Atualização pelo próprio microcomputador, implementado em Flash memory regravável por software. Possui dois níveis de senha de acesso (supervisor e usuário) via SETUP; Possibilita de gravação de mínimo 14 caracteres (ex.: patrimônio, n.o  série etc..) em memória não volátil Plug-and-Play (PnP), SMBIOS 2.4, APM 1.2, WMI, Suspend-to-RAM;  Possibilidade de habilitar/desabilitar interfaces paralela, serial, USB, etc..Suporte a dois níveis de acesso por senha (Usuário/Supervisor)  WfM 2.0 , DMI 2.0 , ACPI 2.0;  SOFTWARE INCLUSO: Utilitários e drivers necessários ao pleno funcionamento dos dispositivos abaixo, conforme as especificações do edital: placa-mãe, sistema de vídeo, sistema de áudio, monitor, disco rígido, placa de rede, unidade de DVD-RW, mouse, teclado; Sistema Operacional Windows 7 Professional Português, com licença de opção de downgrade para XP Professional; Todo o software acima mencionado possui licença de uso e cópia autorizada em mídia óptica externa, a exceção do Windows XP que quando fornecido instalado no computador não será necessária copia em mídia óptica externa; Pacote de escritório BROffice 3.0 ou superior, instalado ou em mídia externa; Aplicativo (freeware) para leitura de arquivos tipo PDF instalado ou em mídia externa; Compatibilidade com Windows:  O equipamento ofertado é totalmente compatível com o sistema operacional Windows citado.  Compatibilidade com Linux:  O equipamento ofertado é compatível com sistema operacional Linux.  O equipamento possui todos os drivers necessários para funcionamento no Sistema Operacional Linux;  Manuais:  Serão fornecidos juntamente com os equipamentos, manuais técnicos dos seguintes dispositivos: placa-mãe, monitor, disco rígido, sistema de vídeo, placa de rede e unidade de DVD-RW.  Certificações da maquina:  Serão fornecidos juntamente com a proposta técnica: O equipamento ofertado pertence a linha corporativa do fabricante. Microsoft HCL, DMTF (DMI2.0), ISO9001:2008, ISO14001, INMETRO, IEC 60950-1:2001,  IEC61.000/CISPR22/24. Equipamento em conformidade com as exigências EPA 5.0 (EnergyStar) ,  RoHS, NBR 10152 e EPEAT GOLD  Teclado e Mouse: FCC e CE; GARANTIA:  A garantia do equipamento, e fornecida diretamente pelo fabricante, será de no mínimo 03 (três) anos “on-site” contada a partir do Recebimento, incluindo todas as peças e mão de obra, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;  O atendimento da Garantia será em horário comercial, das 8:00 as 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, on-site, na região metropolitana de Fortaleza-CE;  O prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico da Garantia será de 01 (um) dia útil, contado a partir do momento em que for realizado o chamado técnico devidamente formalizado; O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 02 (dois) dias úteis, a partir do momento em que for realizado o chamado técnico devidamente formalizado. Caso a Contratada não termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido e a critério da Contratante, a utilização do equipamento tornar-se inviável, a Contratada irá substituí-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, por outro, com características e capacidades iguais ou superiores ao substituído, garantindo, quando possível, a restauração dos arquivos corporativos da contratante para o novo equipamento;
ITEM 1.2 - Computador Estação de Trabalho - Tipo 2  - PROCESSADOR:  04 núcleos de Core com frequência de operação interno de 3,0 Ghz Mínimo , Arquitetura 64 bits; memoria cache L3 de 6 MB ;  Nº de threads  mínimo 04;  Tecnologias do processador: Tecnologia Turbo Boost Tecnologia de virtualização  Novas instruções AES Tecnologias de monitoramento térmico Acesso de Memória Rápida  Acesso de Memória Flexível  Bit de desativação de execução PLACA MAE :  A motherboard deve ser obrigatoriamente projetada e desenvolvida pelo mesmo Fabricante do Microcomputador ; FSB minima de 1333/1066 MHz ,  Socket LGA 1155  ou superior Advanced Configuration and Power Interface (ACPI); Desktop Management Interface (DMI) 2.0; Versões PCI 2.2, USB 1.1, USB 2.0, PCI Express; Placa Mãe compativel com processador e memórias ; Devera possuir chip de segurança padrão TPM (Trusted-Plataform Module) versão minima 1.2 integrado a mesma.; Tecnologia: Dual-Channel  DIMM DDR3 SDRAM ; Capacidade: DDR3 1333Mhz (Dual Channel) expansível até 32GB; Clocks suportados:  1333/1066 Mhz não ECC ; Total Slots: 4 slots de 240 pinos  ; Suporta SATA 150/300/600 Mbps. Suporte ao padrão NCQ; Deverá conter “CD de Recuperação” (CD Recovery) ou possibilitar a criação da respectiva midia, com drivers e sistema Operacional com fins de facilitar a restauração do equipamento à sua condição original de Fábrica, no caso de formatação ou perda de dados;  Indicar Marca, Modelo e Part Number do Fabricante; MEMÓRIA DE ACESSO ALEATÓRIO (RAM):  Memórias do tipo DDR3;  Velocidade de 1333 Mhz ;  Suporte a arquitetura de duplo canal (dual chanel);  Configurado com mínimo de 8 Gb e expansível até 16 GB;  Possui 2 (dois) slots livres para expansão de memória.  ARMAZENAMENTO DE MASSA:  1 (uma) unidade leitora de cartão de memória flash, frontal;  1 (uma) unidade de disco rígido interna mínimo  de 1 TB (um terabytes) SATA-III de 6 Gbps, com rotação de 7200 rpm e buffer de 32 mbytes;  Possui mínimo 04 (quatro) canais SATA-II  de 3 Gbps e 02 (dois) canais SATA-III de  6 Gbps instalada na própria placa mãe (on-board), permitindo a instalação de dispositivos, com tecnologia SMART;  1(uma) unidade de DVD-RW com as seguintes características:  capacidade de leitura DVD-ROM, DVD+R, DVD+RW, DVD-R, DVD-RW, DVD-RAM, CD-ROM, CD-ROM XA, Photo CD, CD-DA, CD-Extra, CD-R, CD-RW, CD-Audio;  CONEXÕES:  Saídas frontais; 1 (uma) line in; 1 (uma) line out;  06 (seis) portas USB (Universal Serial Bus) versão 2.0 on-board, sem o uso de adaptadores, sendo mínimo 02 (duas) frontais ou laterais no gabinete ;  TECLADO: Padrão ABNT variante II; Tipo USB; Do mesmo fabricante do microcomputador e compatível com o equipamento ofertado, em regime de OEM;  MOUSE: Óptico;  Tipo USB;  Com botão de scroll;  Do mesmo fabricante do microcomputador, em regime de OEM.  Acompanha mouse-PAD CAIXA DE SOM: Caixas de Som com potencia de 180W externa ou integrado ao gabinete .  Alimentação: USB. SISTEMA DE COMUNICAÇÃO DE REDE:  01 (um) adaptador de rede on-board ,padrão Ethernet 10BaseT/ 100BaseTX/1000BaseTX (IEEE 802.3), autosense, com conectores tipo RJ45 onboard;  Permite operação em modo full-duplex a 10/100/1000 Mbps;  Possui tecnologia compatível com “Wake on Lan” e I-AMT, permitindo ligar a CPU remotamente através do adaptador de rede;  Placa para Rede sem fio (wireless) padrão 802.11 b/g/n de mínimo 150Mbps;  SISTEMA DE ÁUDIO:  controladora de som on-board ;   áudio full-duplex, padrão HD (Hight Definition); codificador de áudio com 08 (oito) canais, resolução de até 24 bits, saída, com conector fêmea padrão, para alto-falantes e linha (line out); entradas, com conectores fêmeas padrão, de microfone e linha (line in). MONITOR: Tipo  LCD  ; diagonal nominal mínima de: 18,5” Sinal de Vídeo:RGB Analógico e DVI-D Digital, SOG Conector de entrada:D-SUB ( 15 pinos) / DVI-D; padrão SVGA, com suporte a resolução mínima  de 1366 X 768 pontos ; alimentação bivolt: 110/220V 50/60Hz; Possui o mesmo padrão estético do microcomputador; Certificações do monitor :FCC CLASS B, UL (IEC60950),  CE, ISO 13406-2, EPA, TCO 05 FONTE DE ALIMENTAÇÃO: tensões de entrada: 110 V (cento e dez volts) ou 220 V (duzentos e vinte) volts, bivolt automática com 80% de eficiência energética;  frequência de operação: 60 Hz hertz;  300W de potência real mínima; Será fornecido cabo de alimentação de acordo com o padrão utilizado no Brasil especificado pela NBR 14136, e plug adaptador (ou cabo extra) para o padrão anterior (2P+T) para Permite ao usuário optar pelo tipo de padrão utilizado conforme a infraestrutura utilizada. GABINETE: Tipo  Torre, Mini Torre, Tiny Tower ,Slim  ou all-in-one; Possui local apropriado, já desenvolvido no projeto do produto, para colocação de lacres ou cadeados mecânicos, sem  adaptações;  Possui indicadores luminosos de alimentação e atividade das unidades de armazenamento;  Possui sistema de segurança que impeça o acesso de usuários não autorizados (fechadura através de chave); Será fornecido Cadeado acompanhado de duas chaves. Todo o conjunto deverá possui clara identificação da marca do equipamento e mesmo padrão estético. VÍDEO:  Controladora HD Graphics, com até 1.7 Gb de memória através de compartilhamento DVMT com a  memória do sistema on-board; Controlador de vídeo interno ao processador;  Possui tecnologia com acelerador gráfico 2D e 3D, com suporte a OpenGL e DirectX 10;  no mínimo os seguintes conectores: 01 (um) VGA, 01 (um) HDMI, 01 (um) DVI-D e 01 (um)  Display Port; O conector de vídeo identificado pela cor segundo padronização da indústria de microcomputadores.  Permite a utilização de 02 (dois) Monitores independentes (Modo Estendido)  BIOS: BIOS em Flash Rom, atualizável via software, atendendo aos padrões APM 1.2 ou ACPI 2.3, sendo que a versão do “firmware” da Bios deve estar compatível com o processador ofertado, Permite inicialização (boot) pelo driver de CD/DVD-ROM e USB-ZIP/USBHDD Desenvolvido e/ou customizado pelo fabricante do equipamento ofertado, em inglês, contendo a logomarca do fabricante na tela inicial e versão da BIOS em nome do fabricante do equipamento ofertado Possibilidade de habilitar e desabilitar as portas USB individualmente; Permite configuração para religamento automático em caso de queda de energia. O Microcomputador ofertado possui hardware de segurança, integrado, permitindo gerenciar e criar chaves de criptografia para proteção de dados (TPM) em sua versão mais atual; Capacidade: 8Mb Flash EPROM  Características:Atualização pelo próprio microcomputador, implementado em Flash memory regravável por software. Possui dois níveis de senha de acesso (supervisor e usuário) via SETUP; Possibilita de gravação de mínimo 14 caracteres (ex.: patrimônio, n.o  série etc..) em memória não volátil Plug-and-Play (PnP), SMBIOS 2.4, APM 1.2, WMI, Suspend-to-RAM;  Possibilidade de habilitar/desabilitar interfaces paralela, serial, USB, etc.. Suporte a dois níveis de acesso por senha (Usuário/Supervisor) WfM 2.0 , DMI 2.0 , ACPI 2.0  

SOFTWARE INCLUSO: Utilitários e drivers necessários ao pleno funcionamento dos dispositivos abaixo, conforme as especificações do edital: placa-mãe, sistema de vídeo, sistema de áudio, monitor, disco rígido, placa de rede, unidade de DVD-RW, mouse, teclado; Sistema Operacional Windows 7 Professional Português, com licença de opção de downgrade para XP Professional; Todo o software acima mencionado possui licença de uso e cópia autorizada em mídia óptica externa, a exceção do Windows XP que quando fornecido instalado no computador não será necessária copia em mídia óptica externa;  Pacote de escritório BROffice 3.0 ou superior, instalado ou em mídia externa; Aplicativo (freeware) para leitura de arquivos tipo PDF instalado ou em mídia externa;  Compatibilidade com Windows:  O equipamento ofertado é totalmente compatível com o sistema operacional Windows citado. Compatibilidade com Linux:  O equipamento ofertado é compatível com sistema operacional Linux.  O equipamento possui todos os drivers necessários para funcionamento no Sistema Operacional Linux;  Manuais:  Serão fornecidos juntamente com os equipamentos, manuais técnicos dos seguintes dispositivos: placa-mãe, monitor, disco rígido, sistema de vídeo, placa de rede e unidade de DVD-RW.  Certificações da maquina:  Serão fornecidos juntamente com a proposta técnica:  O equipamento ofertado pertence a linha corporativa do fabricante. Microsoft HCL, DMTF (DMI2.0), ISO9001:2008, ISO14001, INMETRO, IEC 60950-1:2001, IEC61.000/CISPR22/24. Equipamento em conformidade com as exigências EPA 5.0 (EnergyStar) , RoHS, NBR 10152 e EPEAT GOLD  Teclado e Mouse: FCC e CE GARANTIA:  A garantia do equipamento, e fornecida diretamente pelo fabricante, será de no mínimo 03 (três) anos “on-site” contada a partir do Recebimento, incluindo todas as peças e mão de obra, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante; O atendimento da Garantia será em horário comercial, das 8:00 as 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, on-site, na região metropolitana de Fortaleza-CE;  O prazo máximo para que se inicie o atendimento técnico da Garantia será de 01 (um) dia útil, contado a partir do momento em que for realizado o chamado técnico devidamente formalizado;  O tempo máximo de paralisação tolerável do equipamento será de 02 (dois) dias úteis, a partir do momento em que for realizado o chamado técnico devidamente formalizado. Caso a Contratada não termine o reparo do equipamento no prazo estabelecido e a critério da Contratante, a utilização do equipamento tornar-se inviável, a Contratada irá substituí-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, por outro, com características e capacidades iguais ou superiores ao substituído, garantindo, quando possível, a restauração dos arquivos corporativos da contratante para o novo equipamento
LOTE 02

ITEM 2.1 - Cofre Para mídias antichamas - Especificação técnica. Fechadura eletrônica com senha programável e chave tubular de segurança. USB 2.0 bus powered port . Cabo USB format "Y" incluso. Conveniente espaço para 2 HDs Externos de 1/2" com conexão interna USB. Proteção para CDs, DVDs, Pen-Drives, Memory Cards, CompactFlash, Memory Stick, SD e xD, IPod, HD Externo e etc. Organizador de CD/DVD (para até 72 CD/DVDs organizados). Espaço para papéis A-4, pastas, dinheiro e documentos. Possui bandeja organizadora. Certificado ETL contra 2 horas de fogo com temperatura de até 1850° F Proteção garantida contra água. Proteção garantida contra quedas de até 30 pés. Medidas máxima Externas: 60.3cm x 47.2cm x 49.1cm (A x L x P) . Medidas máxima Internas: 49,9cm x 37,6cm x 30,2cm (A x L x P) . Garantia mínima de 01 ano
ITEM 2.2 - Rack parede 12U - Altura mínima de 12 U. Estrutura soldada em aço. Porta frontal embutida, armação em aço , com visor em vidro temperado, com fechadura . Laterais e Fundos removíveis 0,75mm de esp. com aberturas de ventilação e fecho rápido.  Teto chanfrado (angulado)  com abertura para no mínimo 02 ventiladores.  Kit de 1º e 2º plano móvel 1,5mm de esp. com furos 9x9mm para porca gaiola. Guia argolas soldadas internamente nas colunas traseiras para acomodação de cabos.  Base de 1,9mm de esp. cm abertura na parte traseira para passagem de cabos. Acompanha: Kit ventilação forçada para teto com 02  ventiladores  110/220v .Porta em Vidro Temperado. Pintura epóxi-pó . Garantia Mínima de 01 Ano
ITEM 2.3  - RACK 19’’ 20U de altura  - Rack Piso Padrão 19" . Altura mínima de 20 U. Estrutura soldada em aço.  Porta frontal embutida, armação em aço , com visor em vidro temperado, com fechadura . 04 pés niveladores confeccionados em aço .  Laterais e Fundos removíveis 0,75mm de esp. com aberturas de ventilação e fecho rápido.  Teto chanfrado (angulado)  com abertura para no mínimo 02 ventiladores. Kit de 1º e 2º plano móvel 1,5mm de esp. com furos 9x9mm para porca gaiola.   Guia argolas soldadas internamente nas colunas traseiras para acomodação de cabos.  Base de 1,9mm de esp. com abertura na parte traseira para passagem de cabos. COR : Preto ou Branco. Acompanha: Kit ventilação forçada para teto com 02  ventiladores  110/220v . Porta em Vidro Temperado . Pintura epóxi-pó  . Garantia Mínima de 01 Ano.
ITEM 2.4 - RACK de piso de 19’’ e  40U de altura - Rack Piso Padrão 19". Altura mínima de 40 U. Estrutura soldada em aço.  Porta frontal embutida, armação em aço , com visor em vidro temperado, com fechadura . 04 pés niveladores confeccionados em aço .  Laterais e Fundos removíveis 0,75mm de esp. com aberturas de ventilação e fecho rápido.  Teto chanfrado (angulado)  com abertura para no mínimo 02 ventiladores.  Kit de 1º e 2º plano móvel 1,5mm de esp. com furos 9x9mm para porca gaiola.  Guia argolas soldadas internamente nas colunas traseiras para acomodação de cabos.  Base de 1,9mm de esp. com abertura na parte traseira para passagem de cabos. Altura  36U = 1.600,20mm
 , Altura externa 1.795mm
e Profundidade Externa 1070mm .COR : Preto ou BRANCO. Acompanha: Kit ventilação forçada para teto com 02  ventiladores  110/220v . Porta em Vidro Temperado . Pintura epóxi-pó . Garantia Mínima de 01 Ano

LOTE 03
ITEM 3.1 - Appliance de Segurança e Alta disponibilidade  - A  solução  de  segurança  em  alta  disponibilidade  deverá  ser  composta  de  elementos  de hardware  do  tipo  appliance  e  software,  integrados  com  as  funcionalidades  mínimas  listadas abaixo:  Funcionalidades de Firewall; Funcionalidades de Traffic Shapping e/ou Qualidade de Serviço (QoS); Funcionalidades de Antivírus; Funcionalidades de Antispam; Funcionalidades de Filtro de Conteúdo Web; Funcionalidades de Detecção e Prevenção de Intrusos (IPS); Funcionalidades de VPN (IPSEC e SSL); Funcionalidades de Controle de Aplicações; Funcionalidades de Controlador de Rede Sem Fio; Quanto a Certificados, Licenciamento, Hardware e Documentação; Tabela de desempenho da solução.  Os proponentes deverão fornecer esta solução da seguinte forma:  Um  único  dispositivo,  composto  de  hardware  do  tipo  appliance  e  software,  de  mesmo fabricante, com todas as funcionalidades acima listadas, instaladas em um único appliance que compõe a solução com capacidade de uso em alta disponibilidade;  A solução deverá permitir ser configurada para trabalhar em alta disponibilidade;  A  solução  deverá  permitir  que  os  dados  gerados  pelos  logs  do(s)  sistema(s)  sejam armazenados  em  um  servidor/appliance  instalável  em rack  19”  específico  para  a  função  de geração de relatórios de eventos de segurança; Se  for  necessário  um  equipamento  adicional  para  gerência  centralizada  de  todos  os  dispositivos das localidades, deverá ser possível por meio de um servidor/appliance instalável  em rack 19'; Todos os detalhes técnicos específicos de cada funcionalidade da solução estão descritos a seguir e constituem o conjunto de funcionalidades obrigatórias desta solução; Funcionalidades de Firewall: Firewall  baseado  em  appliance.  Para  maior  segurança,  não  serão  aceito equipamentos de propósito genérico (PCs ou servidores) sobre os quais podem instalar- se  e/ou  executar  um  sistema  operacional  regular  como  Microsoft  Windows,  FreeBSD, SUN Solaris, Apple OS-X o GNU/Linux;  Possuir  capacidade  de  processamento  de  pacotes  e  interfaces  de  acordo  com  a  tabela de desempenho dos equipamentos no final da especificação desta solução;  Possuir controle de acesso à internet por endereço IP de origem e destino;  Possuir controle de acesso à internet por sub-rede;  Suporte a tags de VLAN (802.1q);  Para equipamentos com throughput maior que 1 Gbps de Firewall, o mesmo deverá  suportar agregação de links, segundo padrão IEEE 802.3ad;  Possuir ferramenta de diagnóstico do tipo tcpdump;  Possuir  integração  com  Servidores  de  Autenticação  RADIUS,  LDAP  e  Microsoft Active Directory; Possuir  métodos  de  autenticação  de  usuários  para  qualquer  aplicação  que  se execute sob os protocolos TCP ( HTTP, HTTPS, FTP e Telnet);   Possuir  a  funcionalidade  de  tradução  de  endereços  estáticos  –  NAT  (Network Address Translation), um para um,  N-para-um e vários para um;   Permitir controle de acesso à internet por períodos do dia, permitindo a aplicação de políticas por horários e por dia da semana; Permitir controle de acesso à internet por domínio, exemplo: gov.br, org.br, edu.br; Possuir  a  funcionalidade  de  fazer  tradução  de  endereços  dinâmicos,  muitos  para um, PAT; Suporte a roteamento dinâmico RIP V1, V2, OSPF; Possuir funcionalidades de DHCP Cliente, Servidor e Relay; Suportar aplicações multimídia como: H.323, SIP; Tecnologia de firewall do tipo Stateful; Suportar alta disponibilidade (HA), trabalhando no esquema de redundância do tipo ativo-passivo  e  também  Ativo-Ativo  com  divisão  de  carga,  com  todas  as  licenças  de software habilitadas para tal sem perda de conexões; Deve permitir o funcionamento em modo transparente tipo “bridge”; Permitir a criação de pelo menos 225 VLANS no padrão IEEE 802.1q; Possuir  conexão  entre  estação  de  gerencia  e  appliance  criptografada  tanto  em interface gráfica quanto em CLI (linha de comando); Permitir  filtro  de  pacotes  sem  controle  de  estado  “stateless”  para  verificação  em camada 2; Permitir forwarding de camada 2 para protocolos não IP; Suportar forwarding de multicast; Permitir  criação  de  serviços  por  porta  ou  conjunto  de  portas  dos  seguintes protocolos, TCP, UDP, ICMP e IP; Permitir o agrupamento de serviços; Permitir o filtro de pacotes sem a utilização de NAT; Permitir a abertura de novas portas por fluxo de dados para serviços que requerem  portas dinâmicas; Possuir mecanismo de anti-spoofing; Permitir criação de regras definidas pelo usuário; Permitir o serviço de autenticação para HTTP e FTP; Deve  permitir  IP/MAC  binding,  permitindo que  cada  endereço  IP  possa  ser associado  a  um  endereço  MAC  gerando  maior  controle dos  endereços  internos  e impedindo o IP spoofing; Possuir a funcionalidade de balanceamento e contingência de links; Suporte a sFlow; O  dispositivo  deverá  ter  técnicas  de  detecção  de  programas  de  compartilhamento de arquivos (peer-to-peer) e de mensagens instantâneas, suportando ao menos: Yahoo! Messenger,  MSN  Messenger,  ICQ,  AOL  Messenger,  BitTorrent,  eDonkey,  GNUTella, KaZaa, Skype e WinNY. cionalidades de Traffic Shapping e/ou Qualidade de Serviço (QoS) Permitir  o  controle  e  a  priorização  do  tráfego,  priorizando  e  garantindo  banda  para as  aplicações  (inbound/outbound)  através  da  classificação  dos  pacotes  (Shaping), criação de filas de prioridade, gerência de congestionamento e QoS; Permitir modificação de valores DSCP para o DiffServ; Limitar  individualmente  a  banda  utilizada por  programas  de  compartilhamento  de arquivos do tipo peer-to-peer; Deverá integrar-se ao serviço de diretório padrão LDAP, inclusive o Microsoft Active Directory, reconhecendo grupos de usuários cadastrados; Deverá prover funcionalidade de identificação transparente de usuários cadastrados no Microsoft Active Directory e LDAP; Deverá controlar (limitar ou expandir) individualmente a banda utilizada por grupo de usuários do Microsoft Active Directory e LDAP; Deverá controlar (limitar ou expandir) individualmente a banda utilizada por sub-rede de origem e destino; Deverá  controlar  (limitar  ou  expandir)  individualmente  a  banda  utilizada  por endereço IP de origem e destino; Possuir  capacidade  de  desempenho  de  acordo  com  a  tabela  de  desempenho  da solução, descrita nesta especificação; Possuir funções de Antivírus, Anti-spyware; Possuir  antivírus  em  tempo  real,  para  ambiente  de  gateway  internet  integrado  a plataforma  de  segurança  para  os  seguintes  protocolos:  HTTP,  SMTP,  IMAP,  POP3  e FTP; Possuir  verificação  de  vírus  para  aplicativos  de  mensagens  instantâneas  (AIM, MSN, Yahoo Messenger, ICQ); Permitir o bloqueio de malwares (adware, spyware, hijackers, keyloggers, etc.); Permitir o bloqueio  de download de arquivos por extensão, nome do arquivo e tipo de arquivo; Permitir o bloqueio de download de arquivos por tamanho; Funcionalidades de Antispam Possuir  verificação  de  a  funcionalidade  de  anti-spam  a  verificação  do  cabeçalho SMTP do tipo MIME; Possuir filtragem de e-mail por palavras chaves; Permitir adicionar rótulo ao assunto da mensagem quando classificado como SPAM; Possuir para a funcionalidade de Anti-Spam o recurso de RBL; Permitir  a  checagem  de  reputação  da  URL  no  corpo  mensagem  de  correio eletrônico; Funcionalidades de Filtro de Conteúdo Web Possuir solução de filtro de conteúdo web integrado a solução de segurança; Possuir pelo menos 60 categorias para classificação de sites web; Possuir  base  mínima  contendo,  40  milhões de  sites  internet  web  já  registrados  e classificados; Possuir a funcionalidade de cota de tempo de utilização por categoria; Possuir categoria exclusiva, no mínimo, para os seguintes tipos de sites web como: Proxy Anônimo; Webmail; Instituições de Saúde; Notícias; Phishing; Hackers; Pornografia; Racismo; Websites Pessoais; Compras. Permitir a monitoração do tráfego internet sem bloqueio de acesso aos usuários; Permitir a criação de pelo menos 5 (cinco) categorias personalizas; Permitir a reclassificação de sites web, tanto por URL quanto por endereço IP;  Prover  termo  de  Responsabilidade  on-line  para  aceite  pelo  usuário,  a  ser apresentado  toda  vez  que  houver  tentativa  de  acesso  a  determinado  serviço  permitido ou bloqueado; Integrar-se  ao  serviço  de  diretório  padrão  LDAP,  inclusive  o  Microsoft  Active Directory, reconhecendo contas e grupos de usuários cadastrados; Prover  funcionalidade  de  identificação  transparente  de  usuários  cadastrados  no Microsoft Active Directory; Exibir  mensagem  de  bloqueio  customizável  pelos  Administradores  para  resposta aos usuários na tentativa de acesso a recursos proibidos pela política de segurança da empresa; Permitir a filtragem de todo o conteúdo do tráfego WEB de URLs conhecidas como fonte  de  material  impróprio  e  códigos  (programas/scripts)  maliciosos  em  applets  Java, cookies, activeX através de: base de URL própria atualizável; Permitir o bloqueio de páginas web através da construção de filtros específicos com mecanismo de busca textual;  Permitir  a  criação  de  listas  personalizadas  de  URLs  permitidas  –  lista  branca  e bloqueadas – lista negra; Deverá  permitir  o  bloqueio  de  URLs  inválidas  cujo  o campo  CN  do  certificado  SSL não contém um domínio válido; Filtro de conteúdo baseado em categorias em tempo real; Garantir que as atualizações regulares do produto sejam realizadas sem interrompera execução dos serviços de filtragem de conteúdo web; Deverá permitir a criação de regras para acesso/bloqueio por grupo de usuários do serviço de diretório LDAP; Deverá  permitir  a  criação  de  regras  para  acesso/bloqueio  por  endereço  IP  de origem; Deverá permitir a criação de regras para acesso/bloqueio por sub-rede de origem; Deverá  ser  capaz  de  categorizar  a  página  web  tanto  pela  sua  URL  como  pelo  seu endereço IP; Deverá permitir o bloqueio de redirecionamento HTTP; Deverá  permitir  o  bloqueio  de  páginas  web  por  Classificação  como  páginas  que facilitam a busca de Audio, Video e URLs originadas de Spam; Possuir Proxy Explícito e Transparente; Deverá permitir a criação de listas personalizadas de URLs permitidas – lista branca e bloqueadas – lista negra. Funcionalidades de Detecção e Prevenção de Intrusos (IPS) Possuir  capacidade  de  desempenho  de  acordo  com  a  tabela  de  desempenho  da solução, descrita nesta especificação; Capacidade de detecção de mais de 200 ataques; O Sistema de detecção e proteção de intrusão deverá estar orientado à proteção de redes; Possuir tecnologia de detecção baseada em assinatura; O  sistema  de  detecção  e  proteção  de  intrusão  deverá  possuir  integração  à plataforma de segurança; Possuir capacidade de remontagem de pacotes para identificação de ataques;   Deverá  possuir  capacidade  de  agrupar  assinaturas  para  um  determinado  tipo  de ataque. Exemplo: agrupar todas as assinaturas relacionadas a web-server para que seja usado para proteção específica de Servidores Web; Deverá  possuir  capacidade  de  análise  de  tráfego  para  a  detecção  e  bloqueio  de anomalias como Denial of Service (DoS) do tipo Flood, Scan, Session e Sweep; Mecanismos de detecção/proteção de ataques:    Reconhecimento de padrões; Análise de protocolos; Detecção de anomalias; Detecção de ataques de RPC (Remote procedure call); Proteção contra ataques de Windows ou NetBios;   Proteção  contra  ataques  de  SMTP  (Simple  Message  Transfer  Protocol) IMAP (Internet Message Access Protocol, Sendmail ou POP (Post Office Protocol); Proteção contra ataques DNS (Domain Name System); Proteção contra ataques a FTP, SSH , Telnet e rlogin; Proteção contra ataques de ICMP (Internet Control Message Protocol). Métodos de notificação: Alarmes na console de administração; Alertas via correio eletrônico; Monitoração do comportamento do appliance mediante SNMP, o dispositivo deverá  ser  capaz  de  enviar  traps  de  SNMP  quando  ocorrer  um  evento  relevante para a correta operação da rede. Capacidade de resposta/logs ativa a ataques: Terminação de sessões via TCP resets; Armazenamento de logs de sessões. Atualizar automaticamente as assinaturas para o sistema de detecção de intrusos; O  Sistema  de  detecção  de  Intrusos  deverá  mitigar  os  efeitos  dos  ataques  de negação de serviços; Deverá permitir a criação de assinaturas personalizadas; Possuir filtros de ataques por anomalias; Permitir  filtros  de  anomalias  de  tráfego  estatístico  de:  flooding,  scan,  source  e destination session limit; Permitir filtros de anomalias de protocolos; Suportar reconhecimento de ataques de DoS, reconnaissance, exploits e evasion; Suportar verificação de ataque nas camada de aplicação; Suportar verificação de tráfego em tempo real, via aceleração de hardware; Possuir as seguintes estratégias de bloqueio: pass, drop, reset. Funcionalidades de VPN Possuir  capacidade  de  desempenho  de  acordo  com  a  tabela  de  desempenho  da solução, descrita nesta especificação; Possuir algoritmos de criptografia para túneis VPN: AES, DES, 3DES; Suporte a certificados PKI X.509 para construção de VPNs; Possuir suporte a VPNs IPSeC site-to-site, VPNs IPSec client-to-site; Possuir suporte a VPN SSL; Possuir capacidade de realizar SSL VPNs utilizando certificados digitais; A VPN SSL deve possibilitar o acesso a toda infra-estrutura da empresa de acordo com a política de segurança, através de um plug-in ActiveX e/ou Java; Possuir hardware acelerador criptográfico para incrementar o desempenho da VPN; A VPN SSL deverá suportar cliente para plataforma Windows, Linux e Mac OS X; Deve permitir a arquitetura de VPN HUB e SPOKE; Suporte a VPN do tipo PPTP, L2TP; Suporte  a  inclusão  em  autoridades  certificadoras  (enrollment)  mediante  SCEP (Simple Certificate Enrollment Protocol) e mediante arquivos. Funcionalidades de Controle de Aplicações Possuir  capacidade  de  desempenho  de  acordo  com  a  tabela  de  desempenho  da solução, descrita nesta especificação; Deverá reconhecer no mínimo 700 aplicações; Deverá possuir pelo menos 10 categorias para classificação de aplicações; Deverá  possuir  categoria  exclusiva,  no  mínimo,  para  os  seguintes  tipos  de aplicações como: P2P; Instant Messaging; Web; Transferência de arquivos; VOIP. Deverá  permitir  a  monitoração  do  tráfego de  aplicações  sem  bloqueio  de  acesso aos usuários; Deverá integrar-se ao serviço de diretório padrão LDAP, inclusive o Microsoft Active Directory, reconhecendo grupos de usuários cadastrados; Deverá prover funcionalidade de identificação transparente de usuários cadastrados no Microsoft Active Directory; Deverá  permitir  a  criação  de  regras  para acesso/bloqueio  de  aplicações  por  grupo de usuários do Microsoft Active Directory; Deverá  permitir  a  criação  de  regras  para acesso/bloqueio  de  aplicações  por  grupo de usuários do serviço de diretório LDAP; Deverá  permitir  a  criação  de  regras  para  acesso/bloqueio  por  endereço  IP  de origem; Deverá permitir a criação de regras para acesso/bloqueio por sub-rede de origem e destino; Deverá  permitir  a  inspeção/bloqueio  de  códigos  maliciosos  para  no  mínimo  as seguintes categorias: Instant Messaging; Transferência de arquivos. Deverá  garantir  que  as  atualizações  regulares  do  produto  sejam  realizadas  sem nterromper a execução dos serviços de controle de aplicações Funcionalidades de Controlador de Rede Sem Fio Possuir  capacidade  de  desempenho  de  acordo  com  a  tabela  de  desempenho  da solução, descrita nesta especificação; Ser capaz de gerenciar centralizadamente pelo menos 250 Pontos de Acesso; Suporte  ao  serviço  de  servidor  DHCP  por  SSID  para  prover  endereçamento  IP automático para os clientes wireless; Suporte a monitoração e supressão de Ponto de Acesso indevido; Prover  autenticação  para  a  rede  wireless através  de  bases  externas  como  LDAP, RADIUS ou TACACS+; Deverá permitir a visualização dos clientes conectados; Deverá prover suporte a Fast Roaming; Ajustar automaticamente os canais de modo a otimizar a cobertura de rede e mudar as condições de RF; Possuir Captive Portal por SSID; Permitir configurar o bloqueio de tráfego entre SSIDs; Deverá suportar Wi-Fi Protected Access (WPA) e WPA2 por SSID, utilizando-se de AES ou TKIP; Deverá suportar 802.1x através de RADIUS; Deverá suportar filtro baseado em endereço MAC por SSID; Permitir configurar parâmetros de rádio como: banda e canal; Possuir método de descoberta de novos Pontos de Acesso baseados em Broadcast ou Multicast; Possuir  lista  contendo  Pontos  de  Acesso Aceitos  e  Pontos  de  Acesso  Indevidos (Rogue); Permitir o uso de voz e dados sobre um mesmo SSID; A  controladora  deverá  oferecer  Firewall integrado,  baseado  em  identidade  do usuário; Possuir controle baseado em política de firewall para acesso entre as WLANs; Deverá permitir a criação de políticas de traffic shaping; Deverá permitir a criação de políticas de firewall baseadas em horário; Deverá permitir NAT nas políticas de firewall; Possibilitar definir número de clientes por SSID; Toda  a  configuração  do  Ponto  de  Acesso  deve  ser  executada  através  da Controladora Wireless. Quanto a Certificados, Licenciamento, Hardware e Documentação Certificação ICSA para o Firewall; Certificação ICSA para SSL VPN; Certificação ICSA para Sistema de Detecção de Intrusão; Certificação ICSA para Antivírus; Possuir Fonte de alimentação com chaveamento automático 110/220 V – 50-60Hz. A  fonte  fornecida  deve  suportar  sozinha  a  operação da  solução  com  todos  os  módulos de interface ativos; Permitir número ilimitado de estações de rede, usuários e túneis VPN; Incluir licença para a funcionalidade de VPN SSL; Incluir licença para atualização de vacina de antivírus/anti-spyware; Incluir licença de atualização para filtro de conteúdo web; Fornecer documentação técnica, bem como manual de uso, em inglês ou português do Brasil; Tabela de desempenho da solução Firewall com capacidade de processamento de 7 Gbps; Antivírus com capacidade de processamento de 150 Mbps; IPS com capacidade de processamento de 700 Mbps; VPN com capacidade de pelo menos 5 Gbps; Suporte a 600.000 conexões simultâneas; Suporte a pelo menos 20.000 novas conexões por segundo; Suporte a pelo menos 5.000 túneis de VPN Site-Site; Suportar até 10 sistemas virtuais; Possuir 8 interfaces 10/100/1000. Deve  ser  totalmente  compatível  com  o  parque  instalado  no  Datacenter  e  nas  unidades educacionais  da  CONTRATANTE,  para  garantir  integração,  melhoria  de  performance, evolução, aproveitamento de recursos e eficiência operacional; Deve  permitir  gerência  de  configuração,  gerência  de  desempenho  e  gerência  de disponibilidade,  realizadas  de  forma  integrada  com o  parque  instalado  no  Datacenter  e  nas unidades educacionais da CONTRATANTE.Garantia mínima de 03 anos

 ITEM 3.2 - Appliance de Segurança para escolas - Fornecimento de Firewall UTM habilitado com as licenças de Antivírus/Antispyware de Gateway, IDS/IPS e VPN, para controle do tráfego nos segmentos protegidos de acordo com as especificações do edital.  Requisitos Específicos: Possuir, no mínimo, 5 (cinco) interfaces 10/100 Mbps;Possuir interface de rede sem fio (wireless) com suporte ao padrão 802.11 b/g/n;Suportar, no mínimo, os seguintes padrões de autenticação de rede sem fio:WEP ,WPA,WPA2,802.11i ,TKIP , PSK 802.1x ,EAP-PEAP ,EAP-TTLS .Suportar a criação de, no mínimo, 2 (duas) redes wireless virtuais; Possuir, no mínimo, 1 (uma) interface padrão USB; Suportar: 100 (cem) usuários autenticados simultaneamente; 12.000 (doze mil) conexões TCP/IP simultâneas;10 (dez) túneis VPN site-to-site simultâneos e 10 (dez) túneis VPN client-to-site simultâneos, licenciado para no mínimo 2 (duas) conexões simultâneas de usuários remotos. Possuir performance de, no mínimo:

Firewall stateful inspection de 100 Mbps (cem megabits por segundo), baseado na metodologia de teste RFC 2544 para firewall;Antivírus de Gateway de 50 Mbps (cinquenta megabits por segundo);UTM (combinação de todas as funcionalidades habilitadas) de 35 Mbps (trinta e cinco mega bits por segundo);IPS de 70 Mbps (setenta megabits por segundo); VPN IPSec (3DES/AES) 75 Mbps (setenta e cinco mega bits por segundo).Todos os equipamentos de Firewall UTM deverão atender aos requisitos mínimos de funcionalidades:Solução em appliance de firewall stateful packet inspection com capacidade de deep packet inspection para filtragem de tráfego IP. Não serão aceitas soluções baseadas em PC de uso geral ou soluções que contenham componentes do tipo acionadores de discos rígidos ou flexíveis;Possuir, no próprio firewall, recursos de filtro de conteúdo e de inspeção, por técnica DPI, de antivírus e antispyware de gateway e IPS, a fim de detectar e prevenir a ocorrência de spyware, vírus, trojans e worms, intrusões, vulnerabilidades de protocolos, sistemas operacionais e aplicativos de servidores, nos protocolos SMTP, POP3, IMAP, HTTP, FTP, NETBIOS e TCP STREAM, através de assinaturas, em tempo real, sem a utilização de proxies e com tamanho de arquivo ilimitado e quantidade de downloads simultâneos em número igual ao de conexões suportadas pelo equipamento; Ser capaz de atualizar automaticamente as assinaturas de vírus e spyware e IPS sem a necessidade de intervenção humana; Fornecer suporte a VPN IPSec, incluindo criptografia DES-56 bits, 3DES-168 bits, AES-128, AES-192 e AES-256, com capacidade de implementar topologias site-to-site e client-to-site; Possuir recursos capazes de detectar e evitar automaticamente IP source spoofing, IP source routing, túnel IPSec e ataques tipo DoS (denial-of-service) como Ping of Death, SYN flood, land attack e IP spoofing, com a possibilidade de atualizar as assinaturas e de carregar as novas através da atualização do software de sistema operacional do equipamento; Implementar recurso de NAT (Network Address Translation) tipo one-to-one, one-to-many, many-to-many, many-to-one, e tradução  simultânea de endereço IP, porta TCP de conexão (NAPT), e NAT transversal em VPN IPSec; Possuir servidor de DHCP (dynamic host configuration protocol) interno com capacidade de alocação de endereçamento IP para as estações conectadas às interfaces do firewall e em VPN e detecção de duplicação de endereços;Possibilitar a aplicação de regras de firewall e IPS por IP e grupo de usuários, permitindo a definição de regras para determinado horário ou período (dia da semana e hora) com matriz de horários que possibilite o bloqueio de serviços em horários específicos, tendo o início e fim das conexões vinculadas a essa matriz de horários; Deve permitir a utilização de regras de antivírus, antispyware, IDS e IPS e filtro de conteúdo por segmentos de rede e/ou por VLANs, quando o equipamento suportar VLAN’s. Todos os serviços devem ser suportados no mesmo segmento de rede ou VLAN; Possuir capacidade de inspecionar e bloquear em tempo real aplicativos e transferências de arquivos de pelo menos 6 (seis) softwares p2p (peer-to-peer) incluindo Kazaa, Limewire, Morpheus e Napster e de pelo menos 6 (seis) comunicadores instantâneos (Instant Messengers), incluindo ICQ, MSN (incluindo sua nova versão, o Windows Live, da Microsoft), Google Talk, Skype e IRC, para usuários da rede, individualmente ou em grupo; Ser capaz de detectar e bloquear no mínimo 2.000 (duas mil) assinaturas diferentes de Malware.Possuir mecanismo que limite o número máximo de conexões simultâneas de uma mesma origem a um determinado serviço ou a um determinado servidor e que possa ser aplicado individualmente para cada regra de filtragem; Possuir validação completa da sintaxe de toda sinalização de VoIP e pacotes de streams de mídia (para assegurar que pacotes mal-formados não possam passar pelo firewall e afetar adversamente o destinatário da comunicação); Possuir suporte à configuração dinâmica e rastreamento de cada chamada de VoIP; Suportar o registro do firewall dinamicamente, pelo seu endereço IP de WAN, num provedor de serviços de DDNS; Suportar endereçamento na interface de WAN por PPPOE (Point-to-point Protocol Over Ethernet), IP estático e dinâmico, por DHCP e PPTP (point-to-point tunneling protocol);  Permitir alta disponibilidade das interfaces WAN nas modalidades ativo-ativo (balanceamento) e ativo-passivo (redundância); Possuir capacidade de definição de múltiplas regiões de segurança no firewall, com objetos e regras de acesso distintas, de modo que o administrador possa definir interfaces, com características específicas, em regiões ou zonas lógicas do firewall;Permitir a definição de objetos como grupo de usuários, redes ou serviços de modo que, quando a política de segurança mudar, o administrador possa modificar o objeto pré-definido e propagar as mudanças instantaneamente sem necessidade de redefinir as regras; Possuir gerenciamento de banda de entrada e saída, suporte 802.1p e classes de serviço por DSCP (differentiated services code points); Possuir recurso de balanceamento de links WAN, com regras de balanceamento por conexão utilizando a métrica round-robin, e funcionalidade de escoamento de tráfego para a interface WAN secundária, quantificável em kbps e percentual de utilização para cada interface WAN de dados; Possuir mecanismo que possibilite o funcionamento transparente dos protocolos FTP, Real Audio, Real Video, SIP, RTSP e H.323, mesmo quando acessados por máquinas através de conversão de endereços. Este suporte deve funcionar tanto para acessos de dentro para fora quanto de fora para dentro; Possuir suporte ao protocolo SNMP, através de MIB2; Possuir a funcionalidade de hardware-failover ativo/passivo;Autenticação:
Prover autenticação de usuários para os serviços TELNET, FTP, HTTP e HTTPS de forma simultânea; 
Permitir a autenticação dos usuários utilizando servidores LDAP, AD e RADIUS;
Permitir o cadastro manual dos usuários e grupos diretamente no firewall por meio da interface de gerência remota do equipamento;
Permitir a integração com qualquer autoridade certificadora emissora de certificados X. 509 que siga o padrão de PKI descrito na RFC 2459, inclusive verificando certificados revogados emitidos periodicamente pelas autoridades;
Permitir o controle de acesso por usuário, para plataformas Microsoft Windows 2000 e Microsoft Windows XP de forma transparente, para todos os serviços suportados, de forma que ao efetuar o logon na rede, um determinado usuário tenha seu perfil de acesso automaticamente configurado sem a instalação de softwares adicionais nas estações de trabalho e sem configuração adicional no browser;
Permitir aos usuários o uso de seu perfil independentemente do endereço IP da máquina que o usuário esteja utilizando;
Permitir a atribuição de perfil por faixa de endereço IP nos casos em que a autenticação não seja requerida;Suportar padrão IPSec, de acordo com as RFC 2401 a 2412, de modo a estabelecer canais de criptografia com outros produtos que também suportem tal padrão;Suportar a criação de túneis seguros sobre IP (IPSec tunnel), de modo a possibilitar que duas redes com endereço inválido possam se comunicar através da Internet;Controle de conteúdo Web. 
Possuir módulo de filtro de conteúdo integrado ao firewall para classificação de páginas web com no mínimo 50 (cinquenta) categorias distintas, com mecanismo de atualização automática;
Controle de conteúdo por categorias de filtragem com base de dados diariamente atualizada pelo fabricante;
Permitir que a SME possa vir a ter prerrogativa de solicitar, via web, a classificação ou reclassificação de sites na base de categorias do(s) fabricante(s); Permitir a classificação dinâmica de sites web, URLs e domínios;
Suportar a filtragem de conteúdo sobre os seguintes assuntos, no mínimo (o nome da categoria pode variar de acordo com o(s) fabricante(s), mas o conteúdo a ser bloqueado deve ser o mesmo):Violência;Nudismo;Pornografia;Armas;Racismo;Drogasilegais;Crimes;Comportamento ilegal;Jogos;Álcool;Tabagismo;Conteúdo adulto;Entretenimento;Chat;Web Mail;Jogos de azar;
Navegação anônima;Humor;Newsgroups;Encontros pessoais;Streaming de músicas e vídeos;Download de software.
Permitir a associação de grupos de usuários a diferentes regras de filtragem de sites web, definindo quais categorias deverão ser bloqueadas ou permitidas para cada grupo de usuários, podendo ainda adicionar ou retirar acesso a domínios específicos da Internet;
Permitir a definição de quais zonas de segurança terão aplicadas as regras de filtragem de web;
Possibilitar a filtragem da linguagem Java script e de applets Java e Active-x em páginas WWW, para o protocolo HTTP.Administração A interface gráfica deverá possuir assistentes para facilitar a configuração inicial e administração do firewall, incluindo a configuração de VPNs e NATs;
Permitir a criação de perfis de administração distintos, de forma a possibilitar a definição de diversos administradores para o firewall, com no mínimo dois níveis de permissão: total e apenas leitura;Permitir a conexão simultânea de vários administradores, concedendo o uso de permissão total apenas para o primeiro administrador autenticado com este nível de permissão. Aos demais, independentemente de seu perfil, será concedida apenas permissão de leitura. O firewall deverá permitir que o segundo administrador com permissão total envie mensagem ao primeiro administrador a se autenticar com permissão total;
Possuir mecanismo para aplicar remotamente, pela interface gráfica, correções e atualizações para o firewall;
Possuir mecanismo para realizar remotamente, pela interface gráfica, cópias de segurança (backup) e restauração, sem a necessidade de se reinicializar o sistema (no caso de realização de backups);Permitir a visualização e o gerenciamento em tempo real de todas as conexões TCP e sessões UDP que se encontrem ativas através do firewall, por serviços e endereços IP de origem e destino; Permitir a visualização, em forma gráfica, do percentual do uso de CPU e quantidade de tráfego de rede em todas as interfaces do firewall, em tempo real; Permitir a visualização em tempo real, dos serviços com maior tráfego e os endereços IPs mais acessados;Possibilitar o controle do tráfego, pelos endereços de origem e destino da comunicação;
Possuir suporte a roteamento RIP e OSPF; Possuir interface orientada a linha de comando para a administração do firewall a partir do console ou conexão SSH; LOG.Possuir suporte a LOG via Syslog; Possibilitar o registro da comunicação realizada através do firewall, sob demanda do administrador, das conexões abertas e das conexões recusadas pelo mesmo; Prover mecanismo(s) de consulta às informações registradas e integradas à interface de administração; 
Possibilitar a análise dos seus registros (LOGs) por pelo menos um programa analisador de LOG disponível no mercado; 
Possuir mecanismo que permita inspecionar o tráfego de rede em tempo real (sniffer) via interface gráfica, possibilitando exportar os dados visualizados para arquivo formato PCAP e permitindo a filtragem dos pacotes por protocolo, endereço IP de origem, endereço IP de destino, porta TCP de origem e porta TCP de destino; 
Permitir a visualização do tráfego de rede em tempo real tanto nas interfaces de rede do firewall quando nos pontos internos do mesmo: anterior e posterior à filtragem de pacotes, onde o efeito do NAT é eliminado; Não serão aceitas soluções baseadas em redirecionamento de tráfego para dispositivos externos ao firewall para análise de arquivos ou pacotes de dados. ELÉTRICOS: Possuir fonte de alimentação operando nas tensões 110/220V, com seleção automática de voltagem, e frequência de 50/60Hz. FÍSICOS:
Todos os equipamentos entregues deverão ser novos e sem uso prévio, devendo estar em linha de produção, sem previsão de encerramento na data da proposta. LICENCIAMENTO: O equipamento deverá ser fornecido com todas as licenças de serviços habilitadas para seu pleno funcionamento. Entende-se licenças de serviços todas as funcionalidades suportadas pelos equipamentos, por exemplo: Firewall, IPS, Filtro de Conteúdo, Antivírus de Gateway, VPN; Implantação das Soluções :A LICITANTE deverá realizar a implantação da(s) solução(ões),  mediante solicitação e com configuração, instalação, teste(s) e fornecimento(s) do(s) hardware(s) e software(s) , quando realizada(s) no ambiente de produção, poderá exigir a necessidade de que as atividades sejam realizadas após o expediente (horários noturnos ou em finais de semana e feriados) e será responsável por efetuar as atividades de integração da solução de monitoração remota com o ambiente operacional da SME, sem prejuízo aos serviços desta; os serviços de implantação da solução, instalação, customização, integração, ativação, documentação e gerência da implantação dos componentes (appliances) a ser executado(s) pela LICITANTE, na forma das melhores prática do PMBOK , Todas as atividades relacionadas à implantação da solução serão nas escolas da PMF , Fortaleza-Ceará, à exceção das atividades que envolvam diagnósticos e solução de falhas durante a implantação, as quais poderão ser realizadas por equipe remota, desde que acompanhadas, a partir dos locais da implantação, por equipe da LICITANTE ,todas as atividades relacionadas à implantação e ao período de suporte técnico e manutenção ocorrerão sob a responsabilidade e a expensas da LICITANTE, sem nenhum ônus adicional para a SME ,todos os componentes de hardware e software requeridos para atender as funcionalidades exigidas no Edital, mesmo que não estejam especificados e cotados na proposta, serão considerados como parte integrante da solução a ser instalada e deverão ser fornecidos, sem ônus adicional para a SME ,a LICITANTE deverá criar e manter atualizada documentação das atividades, dos processos: entrega e conferência, testes, homologação, encontros de trabalho, compromissos e prazos, incluindo planos de trabalho, planos de contingência, cronogramas, atas de reuniões, de modo a compor documentação (“as built”) a ser entregue a SME no final da implantação. A SME será reservado o direito de propor atualizações nesse documento, no sentido de melhor atender ao bom andamento dos trabalhos ou à própria conveniência da SME ,Implementação após a aprovação do planejamento deverá ser iniciado o processo de implantação, levando-se em consideração a disponibilidade das equipes envolvidas, cumprimento dos prazos pactuados e o foco principal do projeto visando tornar o ambiente mais seguro e controlado, quanto à confidencialidade, integridade e disponibilidade do ambiente.TREINAMENTO OFICIAL NA PLATAFORMA DE SEGURANÇA UTM A LICITANTE deverá fornecer treinamento oficial na plataforma de segurança ofertada para até 2 (dois) os profissionais da SME, no formato “hands-on” e com uma carga horária mínima de 24 (vinte e quatro) horas ,o treinamento deverá ser ministrado por técnico certificado e qualificado como instrutor pelo próprio fabricante da solução, o treinamento deverá ser realizado no centro de certificação oficial do fabricante no Brasil. as despesas com deslocamento e hospedagem ocorrerão por conta da LICITANTE ,ao final do treinamento deverá ser disponibilizado um “voucher”, sem custo adicional, para cada um dos participantes para realização da prova de certificação oficial do fabricante; A LICITANTE deverá ministrar workshop visando treinar a equipe da SME quanto a solução de monitoração remota da segurança implantada mostrando todas as funcionalidades ;MONITORAMENTO : A LICITANTE deverá ter o seu SOC (Security Operation Center) equipado com uma Plataforma de Acompanhamento que permita a configuração, o acompanhamento/implementação e o monitoramento de “Firewalls” e de serviços de VPN  IPSec, Antivírus e IPS através da mesma interface (única plataforma de software) e capaz de oferecer a SME, o acesso remoto a esta interface, de forma a permitir o controle e a visualização de todos os parâmetros e funcionalidades gerenciadas nas seguintes características:Permitir a configuração e o acompanhamento/implementação centralizados capaz de possibilitar aos administradores de rede, de forma global, definir, distribuir, forçar e implementar um amplo número de serviços, atualizações e políticas de segurança para os “Firewalls” gerenciados. Permitir o fornecimento de um conjunto adicional de privilégios para operadores de gerencia de segurança e a outros operadores não administradores.Permitir a visão do status atual dos “Firewalls”, tarefas pendentes e mensagens de “LOG”, além dos relatórios gráficos dos “Firewalls” e atividades da rede por “Firewall”. Prover relatórios gráficos das atividades dos “Firewalls” bem como do uso de banda e de eventos de segurança tais como ataques. Possuir visualizador integrado de “LOGS” em tempo real. Permitir a visualização dos relatórios através das interfaces gráficas da plataforma de Acompanhamento via sessões Web HTTP e HTTPS. Possibilitar o exame e auditoria das atividades dos administradores e operadores do ambiente de gerenciamento. Possibilitar o envio de alertas e notificações por e-mail ao administrador de segurança. Permitir o monitoramento em tempo real de elementos de rede através do estado up/down e da latência de uma porta TCP/IP. Permitir a visualização de relatórios percentuais do tempo (SLA) que o firewall está up/down desde a sua primeira instalação. Os serviços deverão ser prestados remotamente, a partir de Centros de Operação de Segurança (SOC) da LICITANTE, localizados no Brasil, estritamente de acordo com as especificações deste documento; Os serviços de monitoração remota da segurança deverão ser realizados pela LICITANTE, na modalidade 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias na semana);  Para a manutenção dos hardwares e softwares ofertados, bem como para a prestação do suporte técnico aos serviços de monitoração remota, a LICITANTE deve possuir infraestrutura de suporte técnico, disponível em período integral, ou seja, 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), nos seguintes modelos:Suporte técnico remoto: suporte prestado por meio de Central de Atendimento 0800 ou equivalente à ligação local, web, e-mail e fax, para: RELATORIOS :Relatório de Utilização de Banda ; Relatório de Utilização WEB; Relatório de Filtragem WEB; Relatório de Utilização FTPRelatório de Utilização de E-mail; Relatório de Utilização de VPN; Relatório de Ataques Serviços Relatórios de Funcionalidade e ações da solução: A SME poderá solicitar, sempre que julgar necessário, relatórios que demonstrem o funcionamento da(s) solução(ões). Gráficos em tempo real e com registro histórico de características da solução, permitindo visualizar para todos os componentes da solução: Utilização de CPU e memória; Utilização de largura de banda das interfaces de rede; Disponibilidade de cada componente da solução, medido através de pooling SNMP ou PING. O serviço de acompanhamento/implementação de segurança deve ser prestado de forma a atender todas as necessidades da SME em implementar e manter as políticas de segurança e deve contemplar: Acompanhamento/implementação de VPN: criação de túneis de VPN para suprir a necessidade de clientes/sites remotos através de uma infraestrutura de rede pública (Internet). Acompanhamento/implementação de Usuários: manutenção de usuários e grupos (criação, alteração e exclusão), definição de políticas de acesso e monitoração do acesso.Acompanhamento/implementação da Operação: backup de configuração de sistemas (regras), aplicação de “Patches” e novas atualizações de software, gerenciamento de modificações e análise de logs. Monitoração do(s) firewall(s): alertas de invasões, análise de tráfego atípico, detecção de “Scans”, Spoofing, tentativas de autenticações sem permissão, etc. Acompanhamento/implementação de Antivírus: Monitoração constante da presença de vírus através do Firewall.Manutenção do(s) Firewall(s): Compreende a atualização de software para o perfeito funcionamento do dispositivo.Detecção de ataques de rede: Monitoração constante de ataques ou tentativa de invasão de redes, incluindo “Port Scan”, “Denial of Services - DOS”, e ataques de autenticação, notificando a equipe da Assembleia Legislativa do Ceará tomando as ações corretivas necessárias.DECLARAÇÕES A LICITANTE deve possuir atestados de capacidade técnica, focados em prestação de Serviços Gerenciados de Segurança onde são ou foram prestados tais serviços, conferidos por empresas públicas e/ou privadas, compatíveis em características, quantidades com o objeto da licitação; A LICITANTE deve ser revenda autorizada e/ou canal integrador qualificado pelo fabricante das soluções por ele ofertadas. Declaração dos fabricantes das soluções, emitida especificamente para a SME e referente a esse processo licitatório, em papel timbrado e devidamente assinado, para fins de comprovação do item  deste Termo de Referência; Manuais ou documentos oficiais do fabricante, para fins de comprovação do item 2 (ESPECIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES TÉCNICAS) deste Termo de Referência, incluindo o item e documentação do fabricante indicando o atendimento;Serviço de segurança gerenciada com suporte técnico, no modelo 24x7x365 pelo período de 12 (doze) meses; GARANTIA O equipamento deverá ser fornecido com garantia total de 12 (doze) meses, incluindo atualização das licenças e garantia de hardware do produto. Serviço de segurança gerenciada com suporte técnico, no modelo 24x7x365; O tempo de reposição do hardware deverá ser de, no máximo, 48 horas úteis após a identificação do problema.

LOTE 04
ITEM 4.1 - Impressora Multifuncional  Descrição do produto: Multifuncional com função de impressora, scanner e copiadora. Imprime e copia em velocidades de até 29 ppm em preto e até 23 ppm em cores. Digitaliza até 4800 x 1200 dpi otimizados (cópia em cores em papel fotográfico de 1200 dpi). Possui suporte para multitarefa AIO. Texto com qualidade de laser, imagens vibrantes e fotos com qualidade de laboratório fotográfico que duram por gerações. Possui botões Cancelar, Digitalizar e botões para configurações de copia. Dispõe de um display medidor do nível de tinta. Reimpressões fiéis às fotos originais usando software. Características técnicas: Cor: preta Conectividade: 1 USB 2.0 Memória padrão: 16 MB (SDRAM) Tecnologia de impressão: tecnologia jato de tinta térmica  Linguagem padrão de impressora: PCL 3 GUI Monitor: LED de 7 segmentos  Qualidade e velocidade de impressão: Preto (rascunho, A4): até 29 ppm Cor (rascunho, A4): até 23 ppm  Resolução: Qualidade de impressão preto (ótima): até 600 pppQualidade de impressão cor (ótima): até 4800 x 1200 dpi otimizados a partir da 1200 dpi de entrada (ao imprimir de um computador em papel fotográfico). Capacidade e manuseio de papel: Entrada padrão: bandeja de entrada para 80 folhas  Saída padrão: bandeja de saída para 15 folhas. Entrada (envelopes): até 10 Ciclo de trabalho mensal: até 3000 páginas (A4) Tamanhos de papel suportados: A4, B4, B5, C6 Tamanhos personalizados de papel: 77 x 127 a 216 x 356 mm Tipos de papel: Papel (normal, jato de tinta, fotográfico), envelopes, transparências, etiquetas Cartões, papel premium , decalques a quente, papel sem margens  Scanner: Tipo de digitalização: base planaResolução ótica de digitalização: até 1200 dpi Profundidade de bits: 48 bits Tamanho da digitalização no scanner de mesa (máximo): 216 x 297 mm Copiadora: Resolução de cópia (texto em preto): até 600 dpi otimizados a partir da entrada de 300 dpi Resolução de cópia (gráficos e texto em cores): até 1200 dpi otimizados a partir da entrada de 600 dpi Dimensionamento da copiadora: 25 até 200% Máximo de cópias: até 9 cópias Cartuchos compatíveis e autonomia: Preto : até 600 páginas Tricolor : até 250 páginas Energia e meio ambiente: Consumo máximo: 20 watts Consumo de energia (em espera): 2,3 watts Consumo de energia (economia de energia): 1,3 watt Consumo de energia (desligado): 0,3 Watts Gama de temperaturas de funcionamento recomendada: 15 até 30 ºC Possui as conformidades ENERGY STAR. Fonte de alimentação: Tensão de entrada: 100 a 240 VAC. Freqüência de ent.: 50/60 Hz. Tensão de saída: + 32 V LED indicativo de funcionamento em verde.  Requisitos mínimos de sistema: Computador PC com porta USB disponível. 512 MB de memória RAM. 1 GB de HD. Leitor CD-ROM. Windows XP/Vista. Mac OS X v 10.4.x/v 10.5/v 10.6.  Acompanha: CD com guia e software Fonte . Cabo de força. Cartucho preto . Cartucho colorido.  Manual em inglês, espanhol e português . Acompanha cabo USB. Garantia de minimo 01 ano na rede autorizada em todo o Brasil
ITEM 4.2 - Impressora Multifuncional Laser : Descrição do produto:  Multifuncional colorida , com função de imprimir, enviar fax, digitalizar, copiar e conectar web.Possibilita conexão em uma rede com fio, através de porta de rede Ethernet 10/100.Possui tela sensível ao toque colorida de 3,5 polegadas (8,89 cm) para acessar e imprimir a partir da Web. Permite imprimir a partir de dispositivos móveis, usando a tecnologia .Imprime com velocidade de até 12 ppm em prRto. Digitalização do tipo mesa, com resolução ótica de até 1200 dpi. Processador de 600 MHz e memória de 160 MB. Tecnologia Instant-On, que imprime a primeira página em 8,5 segundos. Toner colorido que produz, de maneira consistente, textos nítidos, fortes e imagens vivas, na velocidade que você precisa. Características técnicas: Tecnologia de impressão: Laser.  Tela CGD: tela sensível ao toque de 3,5" (8,89 cm) Velocidade do processador: 600 MHz. Memória padrão: 160 MB. Idiomas de impressão: PCL 6, PCL 5c, emulação postscript nível 3. Tensão de entrada: 110 . Comprimento do cabo telefônico RJ-11: 2,90 m. Comprimento do cabo de força: 1,70 m. Conectividade: 1 porta USB 2.0 de alta velocidade. 1 porta de rede Ethernet 10/100 com fio Qualidade e velocidade de impressão: Preto (rascunho, A4): até 12 ppm. Cor (rascunho, A4): até 8 ppm resolução:Preto (ótima): até 600 x 600 dpi Colorida (melhor): até 600 x 600 dpi. Manuseio de papel: Entrada de papel, padrão: Bandeja de entrada para 150 folhas, alimentador automático de documentos para 35 folhas. Saída de papel, padrão: Bandeja de saída para 125 folhas. Tamanhos de mídia, personalizados: 76 x 127 a 216 x 356 mm. Tamanhos de mídia suportados: A4 ,A5 ,A6 e B5 (ISO, JIS) . Tipos de papel suportados: Papel (bond, folheto, colorido, brilhante, timbrado, para fotografia, pré-impresso, perfurado, reciclado, não tratado). Transparências, etiquetas, envelopes, cartolina. Cartuchos compatíveis e autonomia: Toner amarelo : 1300 páginas. Toner ciano : 1300 páginas. Toner magenta : 1300 páginas. Toner preto : 2000 páginas. Scanner: Tipo: Base plana, alimentador automático de documentos. Resolução de digitalização, óptica: até 1200 dpi. Velocidade de digitalização, preto (normal): até 12 ppm. Capacidade do alimentador automático: 35 folhas. Copiadora: Velocidade de cópia (preto, qualidade normal, A4): até 12 com. Velocidade de cópia (cores, qualidade normal, A4): até 8 com. Resolução de cópia (texto em preto): até 600 x 600 dpi. Resolução de cópia (gráficos e texto em cores): até 600 x 600 dpi. Configurações de redução/ampliação de cópia: 25 até 400 %. Cópias, no máximo: até 99 cópias Fax: Velocidade de transmissão de fax: 33,6 kbps. Memória do fax: até 250 páginas. Resolução de fax: até 203 x 196 dpi. Discagens rápidas (número máximo): 120 números. Consumo de energia: 285 watts (imprimindo/copiando) 17,5 watts (pronto). 9 watts (suspensão). 0,1 watt (desligada). Acompanha: Cartuchos de impressão introdutórios pré-instalados, preto, ciano, magenta, amarelo Color  para 750 páginas . Painel de controle. Cabo de alimentação. Cabo de telefone. Cabo USB . Garantia mínimo de 01 ANO.

ITEM 4.3 - Impressora  Laser: Tipo: Laser. Velocidade de impressão: Qualidade normal, preto, carta Até 45 ppm . Qualidade otimizada, preto, carta Até 45 ppm . Saída da primeira página impressa, preto, carta 8,5 segundos . Resolução Qualidade de resolução de impressão otimizada, preto Até 1200 x 1200 dpi.  Tecnologia . Tecnologia de resolução de impressão 1200 X 600 dpi.   Manuseio de papel. Capacidade de entrada padrão Até 600 folhas (Bandeja multiuso: até 100 folhas; Bandeja 2: até 500 folhas) . Capacidade de entrada máxima Até 3,600 folhas 

Capacidade de entrada máxima (bandeja 1) Folhas: 100, envelopes: 10 . Capacidade de entrada máxima (bandeja 2) Folhas: 500 . Capacidade de entrada máxima (bandeja 3) Folhas: 500 . Capacidade de saída padrão Até 600 folhas . Capacidade de saída máxima Até 600 folhas . Ciclo de trabalho Até 175000 páginas . Volume recomendado de páginas por mês 3000 a 12000 páginas por mês . Tipos de papel Papel (apergaminhado, colorido, timbrado, comum, pré-perfurado, reciclado, áspero), envelopes, etiquetas, cartões, transparências, definidos pelo usuário . Capacidade de bandeja para papel, máxima 6 bandejas . Com Impressão frente e verso Automática . Tamanhos de papel Bandeja multiuso: 76,2 x 127 a 216 x 356 mm; Bandeja 2 e alimentador opcional de 500 folhas: 148 x 216 a 148 x 356 mm; Cassette de mídia personalizada: 102 x 148 a 170 x 282 mm . Cartuchos / Tonners. Cartuchos de impressão 1 (preto) . Conectividade . Conectividade padrão 1 USB 2.0 de alta velocidade, 1 slot EIO, 1 "Host USB 2.0" externo e 2 internos como portas para conexões de terceiros . Portas E/S externas 1 porta USB 2.0 de alta velocidade, 1 slot EIO .Porta RJ 45 de rede . Memória . Memória padrão 128 MB . Memória máxima 512 MB . Slots de memória Um slot DDR 2 DIMM 32 bits de 144 pinos . Impressão frente e verso. Automática.  Geral. Linguagens da impressora, padrão PCL 6, PCL 5e, emulação de Postscript Nível 3, impressão (v 1.4) direta para PDF (com memória mínima de impressora de 128 MB) . Tipo de processador Coldfire v5e . Descrição de administração de segurança Segurança no gerenciamento: SNMP v 3,  SL/TLS (HTTPS), autenticação 802.1x (com servidores de impressão EIO 620n e 625n); segurança de rede sem fio: WPA (Wi-Fi Protected Access), criptografia WEP (40/64 e 128 bits), autenticação 802.1x (EAP-PEAP, LEAP, EAP-TTLS, EAP-TLS, EAP-MD5) com servidores RADIUS . Fontes embutidas 80 conjuntos de fontes (além de Grego, Hebreu, Cirílico e Árabe) . Requerimentos de sistema.  Sistemas operacionais Windows 2000; Windows XP Home; Windows XP Professional; Windows Server 2003; -Certificado para Windows Vista(R); Mac OS X v 10.2; Mac OS X v 10.3 ou superior.  Compatível com Mac Sim 

Energia e meio ambiente . Faixa de umidade 10 a 80% umidade relativa . Temperatura máxima de operação 15 a 32.5 °C  Garantia minima de 01 ano On site. 

LOTE 05
ITEM 5.1 - Conversor ATA  com 02 saídas P/FAX : ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Gateway Digital  Voip De 2 Portas , 2 saídas RJ11 para aparelhos de telefone convencionais ou Fax. Uma interface Ethernet 10/100Base-T RJ-45. Chamada em Espera, Cancelamento de Chamadas, Identificador de Chamadas. Voice Codec: G.711 u / A G.729, G.726, G.723.1, G.165, G.168. QoS - Voz sobre Pacote de Priorização Outros tipos de pacotes. Administração de Web Browser e configuração via Web Server Integral. Telefone Configuração chave da almofada com o Interactive Voice Prompts. Provisionamento automático e atualização via HTTPS, HTTP, TFTP. Notificação assíncrona da disponibilidade de atualização via NOTIFY. Não-intrusiva, Upgrades em Serviço. Geração de Relatórios e Registro de Eventos. Estatísticas em BYE Mensagem. Syslog e depuração de registros do usuário - configurável por linha . Por linha e Syslog configurável Finalidade e opções de depuração. Protegido por senha Reset System para Padrão de Fábrica. Password Protected Access Autoridade Admin e Usuário. Provisionamento / Configurações / Autenticação: HTTPS com fábrica instalada certificado de cliente. Autenticação riptografada via MD5 (RFC 1321) - HTTP Digest. Até 256-bit AES. Informações adicionais:Session Initiation Protocol v2. Tensão de entrada: 5 Device V DC, 100 V AC até 240 V CA.  Acompanha : 1 x Adaptador de Alimentação 5v. 1 x Cabo Ethernet RJ45. 1 x Guia de instalação rápida . Deve ser compatível com Open Scape Voice da Siemens.  Garantia mínima de 01 ano.
ITEM 5.2 - Conversor ATA  com 08 saídas P/FAX  ou telefone S/fio

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Gateway Digital  Voip De 8 Portas , Oito saídas RJ11 para aparelhos de telefone convencionais ou Fax. Um conector multi-port RJ-21 50. Uma interface Ethernet 10/100Base-T RJ-45. Chamada em Espera, Cancelamento de Chamadas, Identificador de Chamadas. Voice Codec: G.711 u / A G.729, G.726, G.723.1, G.165, G.168. QoS - Voz sobre Pacote de Priorização Outros tipos de pacotes. Administração de Web Browser e configuração via Web Server Integral. Telefone Configuração chave da almofada com o Interactive Voice Prompts. Provisionamento automático e atualização via HTTPS, HTTP, TFTP. Notificação assíncrona da disponibilidade de atualização via NOTIFY. Não-intrusiva, Upgrades em Serviço. Geração de Relatórios e Registro de Eventos. Estatísticas em BYE Mensagem. Syslog e depuração de registros do usuário - configurável por linha. Por linha e Syslog configurável Finalidade e opções de depuração. Protegido por senha Reset System para Padrão de Fábrica. Password Protected Access Autoridade Admin e Usuário. Provisionamento / Configurações / Autenticação: HTTPS com fábrica instalada certificado de cliente. Autenticação criptografada via MD5 (RFC 1321) - HTTP Digest

Até 256-bit AES. Informações adicionais:Session Initiation Protocol v2. Fonte Bivolt 110/220V.  Acompanha : 1 x Adaptador de Alimentação . 1 x Cabo Ethernet RJ45. 1 x Guia de instalação rápida. Deve ser compatível com Open Scape Voice da Siemens . Garantia mínima de 01 ano. 
LOTE 06
ITEM 6.1 Estabilizador de Tensão para Impressora Laser -Descrição do produto: Estabilizador , com potência de 2000 VA Bivolt, projetado para proteger aparelhos eletrônicos sensíveis como computadores, impressoras laser, equipamentos de áudio e vídeo e de automação. Banda larga de tensão que estabiliza tensão mesmo de redes elétricas com tensão muito baixa (89,1 V) ou muito alta (264 V).Microprocessador que identifica e corrige, em milisegundos, as falhas da rede elétrica. Proteção contra surtos de tensão, sobre carga, superaquecimento, subtensão, sobre tensão e curto circuito. Mais praticidade com protetor térmico autorregenerativo, que dispensa levar o produto a uma assistência técnica em caso de sobreaquecimento. Filtro de linha integrado com protetor contra surtos.  Possui 3 LEDs indicativos de status de tensão de rede, nas cores vermelho, verde e amarelo. Chave Liga/Desliga embutida, evitando desligamentos acidentais. Produto atende a norma NBR 14.373:2006. Protetor de linha telefônica. Evita queimas de equipamentos pela linha do telefone. Características técnicas. Potência nominal: 2000 VA (W). Tensão nominal de entrada: 115 / 220 V. Faixa de tensão de entrada: 89,1 V – 140,9 V / 176 – 264 V. Tensão nominal de saída: 115 V. Freqüência nominal: 60 Hz. Corrente nominal de entrada: 18,4 / 9,6 A. Variação admissível na saída: ± 6 %. Proteção contra surtos de tensão: varistor. Tempo de resposta: = 6 semiciclos (50ms). Rendimento: > 92 %. Não introduz distorção harmônica. Método de seleção da tensão de entrada automática. Tipo de acionamento: relé Comprimento do cabo de força minimo: 1 m. Proteção contra sobrecorrente na entrada (fusível): Para rede 115 V: fusível 2 x 15 A, 250 V. Para rede 220 V: fusível 1 x 15 A, 250 V. Tipo: ação rápida . Painel traseiro: 6 tomadas de saída com novo padrão de tomadas brasileiro (NBR 14.373:2006) 2 saídas para Fax/Modem. 2 porta Fusíveis. Cabo de força. Acompanha: Guia rápido em português .GARANTIA: A garantia do equipamento,  será de no mínimo 01 (três) anos “on-site” contada a partir do Recebimento, incluindo todas as peças e mão de obra, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;  O atendimento da Garantia será em horário comercial, das 8:00 as 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, on-site, na região metropolitana de Fortaleza-CE;
ITEM 6.2 - Modulo Isolador Estabilizador  - Descrição do produto: Módulo isolador estabilizador com potência mínima de 500 VA (500W) Bivolt, projetado para proteger o computador e equipamentos de áudio e vídeo sensíveis aos distúrbios da rede elétrica. Função de banda larga de tensão que estabiliza tensão mesmo em redes elétricas com tensão muito baixa ou muito alta. Protege contra subtensão, sobrecarga, sobretensão e sobreaquecimento. Analise TRUE RMS, de leitura e regulação automática para a realidade da rede elétrica. Função Circuit Breaker com mini-disjuntor rearmável que protege contra curtos-circuitos e elimina a troca de fusíveis Possui conector USB permitindo carregar celulares, câmeras e outros acessórios. Chave temporizada evitando desligamentos acidentais. Possui 5 tomadas de saída no padrão novo . Características técnicas: Gabinete: plástico antichama. Potência nominal: 500 VA/ 500 W.  Tensão nominal de entrada: 115/220 V. Faixa de entrada de tensão: 92 - 144 / 182 – 270 V. Freqüência de entrada: 60 Hz. Corrente nominal de entrada: 4,8/2,5 A. Tensão nominal de saída: 115 V. Proteção contra sobrecorrente na entrada (circuit breaker): 6 A / 250 V. Tempo de resposta: = 6 semiciclos (50 ms). Rendimento: > 85 %.  Corrente de fuga: < 0,25 mA. Comprimento do cabo de força: 90 cm. Painel superior:Tomada de saída: 5 tomadas NBR14136. 1 porta USB. Botão Liga/Desliga. LEDs indicativos de funcionamento. Conector USB: Tensão de saída: 5 V ± 10 %.  Corrente máxima: 300 mA . Acompanha:Módulo isolador Folheto de instruções em português. Garantia mínima de 01 ano .

ITEM 6.3 - Nobreak com potencia mínima de 6KVA e Autonomia de 06 minutos . Descrição do produto: Pode ser montado em RACK 19 polegadas. Nobreak  6000VA (4200W) , com forma de onda senoidal. Bypass interno automático que alimenta as cargas conectadas com energia da concessionária, no caso de sobrecarga ou falha do No-Break.Gerenciamento inteligente de bateria, maximizando o rendimento da bateria, a vida útil e a confiabilidade com um carregamento inteligente de precisão. Reinicialização automática de cargas após desligamento do No-Break. Dispõe de gestão da UPS através de uma porta serial. Possibilita o gerenciamento centralizado através da tecnologia InfraStruXure Manager. Auto-teste automático da bateria que assegura uma detecção de que a bateria precisa de ser substituída. Cold-start capable que providencia alimentação temporária através da bateria quando o abastecimento público de energia estiver em falha. Protege cargas conectadas contra surtos, picos, raios e outros distúrbios elétricos. Rede gerenciável, fornecendo o gerenciamento remoto do No-Break em toda a rede.  Possui LEDs indicativos de status no painel frontal.  Alarme sonoro para indicação de bateria baixa e tempo de atraso configurável. Características técnicas: Permite montagem em RACK ou Torre  Altura do rack: 3U  Certificações: RoHS 7b Exemption, REACH . Saída: Capacidade de potência minima : 4200 Watts / 6000 VA.  Potência máxima configurável: 4200 Watts / 6000 VA . Tensão nominal: 230 V.  Nota sobre a tensão: configurável para 220 : 230 : ou 240 - tensão de saida nominal . Eficiência em carga total: 92 % . Distorção da tensão: inferior a 3 % . Freqüência (sincronizada com rede elétrica): 50/60 Hz +/- 3 Hz ajustável pelo usuário +/- 0.1 . Fator de crista: 3 : 1 . Tipo de forma de onda: Onda senoidal . Conexões de Saída (tomadas): 8 portas IEC 320 C13.  2 portas IEC 320 C19. 4 IEC Jumpers. ou  8 portas NBR14136 (ABNT). Entrada: Tensão nominal: 230 V . Freqüência: 50/60 Hz +/- 5 Hz (auto sensing) . Tipo de conexão: Hard Wire 3-wire (para conexão de fios) . Intervalo de tensão ajustável para as principais operações: 160 – 280 V. Intervalo de tensão ajustável para as principais operações: 100 – 280 V. Baterias e Tempo de operação: Tipo de bateria: bateria selada Chumbo-Acido livre de manutenção, a prova de vazamento. Baterias pré-instaladas: 2 . Tempo de recarga típico: 2.50 horas. Comunicação e Gerenciamento:Porta de interface DB-9 RS-232, RJ-45 10/100 Base-T . Interface SmartSlot. Painel de controle: Display de LED com barra gráfica para carga e bateria e indicadores On line. Troca de bateria, Sobre Carga e Bypass.  Proteção contra surtos e filtragem: Classe de surto de energia: 480 Joules.   Filtragem de pólos múltiplos de ruídos : passagem do surto de 0.3% IEEE : tempo de resposta de "clamping" zero : de acordo com UL 1449. Acompanha: CD com software de gerenciamento. Cabo RS-232 de sinalização inteligente para No-Break. Manual do usuário. Web/SNMP Management Card. Trilho para montagem em RACK . Garantia Mínima de 02 anos do fabricante .

ITEM 6.4 - Nobreak com Potencial mínima de  80KVA e Autonomia mínima de 30 minutos .

ENTRADA: Nobreak com potência nominal mínima de 80 Kva, tensão de entrada 380V trifásico ( 3FNT ), sem transformadores modulares externos ao gabinete do nobreak., com tolerância + - 20% da tensão de entrada., frequência de entrada 60Hz, com + - 10% ( conversor de frequência presente ), fator de potência > 0,98, filtro ativo THD(I) < 5%, retificador tipo IGBT. SAÍDA: Tensão de saída  380/127V , potência nominal mínima 80 Kva, frequência de saída 60Hz, + - 0,5% ( conversor de frequência presente ), regulação estática da tensão de saída + - 1% ( com ou sem rede ), regulação dinâmica da tensão de saída + - 3% para degraus de 100% de carga. Limitação da corrente de entrada eletrônica e ajustável via software, evitando sobrecargas no sistema ou em grupos geradores. O nobreak devera permitir um Sistema paralelo redundante N+1 formado por dois nobreaks idênticos. A carga será dividida em 50% para cada nobreak durante 100% do tempo de operação online.                                                                                          

CARREGADOR DE BATERIA: 
Inteligente, do tipo controlado para compensação automática de recarga e temperatura, controle de tensão e corrente, com ripple menor que 2%. A corrente de recarga deverá ser ajustável para até 20% da capacidade da bateria ofertada. Sistema de equalização automática  ou manual, selecionável no painel.Não serão aceitos circuitos de carregadores externos ao retificador ou com cartões eletrônicos distintos. COMUTAÇÃO: Tempo de comutação na falta de rede zero segundos ( inversor ativo constantemente), para o bypass automático e manual. DISTORÇÃO HARMONICA NA SAÍDA : menor que 2% THD para carga linear.NÍVEL DE RUÍDO: menor do que 60dB, com medição a 1m de distância do equipamento.TRANSFORMADOR ISOLADOR: Inversor, no mínimo com fator K=20, para cargas não lineares com alto conteúdo de harmônicos. FATOR DE POTÊNCIA MÍNIMO DO INVERSOR: mínimo de 0,9. RENDIMENTO GLOBAL ( EFICIÊNCIA ENERGÉTICA ): igual ou melhor que 90%. DESBALANCEAMENTO: até 100% de carga em cada fase com defasagem de 120 graus sem alteração da regulação ou comportamento dinâmico. RETIFICADOR: tipo IGBT com pwm maior que 12khz. INVERSOR:tipo IGBT com pwm maior que 30khz, com pontes independentes trifásicas para desbalanceamento da corrente de saída em até 100%, sem prejuízo do funcionamento do inversor online. CHECK-CONTROL ( TESTE DE BATERIAS ): das baterias com status em display e testes periódicos. CORREÇÃO FATOR DE POTÊNCIA: filtro ativo inteligente na entrada para correção automática do fator de potência e redução da THD (I). PROTEÇÃO DE GERADOR ( COMPATIBILIDADE ENTRE GRUPO GERADOR ): contra funcionamento irregular de gerador diesel. BATERIAS: estacionária, livres de manutenção e sem emissão de gases, autonomia mínima de 30 minutos à plena carga,fator de potência =0,9 do tipo vrla. Tempo de recarga 6h para 90% da carga, acondicionadas em gabinetes fechados, com chave de manobra e disjuntores pertinentes.O memorial de calculo de baterias e suas curvas devem ser apresentadas.PAINEL FRONTAL: display de cristal líquido ( LCD ), com leitura para tensão e correntes de entrada, saída , baterias. Temperatura internas e ambientes. Potência em KVA  e KW. Freqüências. Históricos de eventos e alarmes  ( mínimo 1000 eventos ).Em língua portuguesa. PROTEÇÃO: subtensão, sobretensão na saída, sobrecarga, curto-circuito, surtos e transitórios na entrada, temperatura fora dos limites tolerados. ALERTAS SONOROS: falta de energia elétrica, carga insuficiente nas baterias , falhas ou defeitos gerais, by-pass, temperatura. SOFTWARE: compatível  Windows 2000, Windows XP, linux .a interface de saida deve estar compatível com o protocolo modbus e interface snmp, com os respectivos drivers dos clients para cada servidor.a conexão será via RJ45. Comunicação remota: Para cada led presente de status no painel frontal sinótico, mínimo de 15 leds, deverá existir um contato seco correspondente para automação do sistema. Paralelismo: O equipamento ofertado deverá ter a capacidade de operar em paralelismo com o nobreak atual, do tipo paralelismo redundante singelo, do tipo master–slave, qualquer transferência entre os nobreaks deverá ser com zero tempo de interrupção. Documentação: Deverão ser fornecidos os seguintes documentos: Data book do nobreak, com desenhos dimensionais, esquemas elétricos, esquemas eletrônicos, lista completa de componentes com código e fornecedor de referência, incluindo componentes dos cartões eletrônicos. Especificações complementares: Rodízios nos gabinetes Dc start EPO. Proteções térmicas/eletromagnéticas:   MTBF mínimo do sistema: 250.000 horas; Disjuntores de entrada, saída, bypass automático, bypass manual e baterias. Quadro de Bypass de manutenção:Deverá ser previsto um quadro de bypass de manutenção externo do tipo make before break para ativação e desligamento de cada ups/nobreak e opção de transferência manual.Deverá ter no mínimo 06 disjuntores do tipo caixa moldada com capacidade de ruptura de 16ka.Manutenção do Equipamento : 

A empresa deverá fazer manutenção preventiva semestral durante todo o período da garantia de 36 meses , para verificação dos seguintes itens:

· Limpeza com aspiração a jato de ar

· Inspeção visual das baterias, placas e substituição caso necessario, componentes de potência,    cabeamento e conexões

· Verificação e reaperto nos contatos

· Verificação de tensão e corrente no carregador de baterias

· Verificação de tensão e corrente de entrada

· Verificação de aterramento

· Verificação da tensão e corrente de saída

· Teste de desempenho de baterias e substituição caso necessário . 

Testes de aceitação: Prever custos de dois técnicos, com despesas por conta da contratante, para realização de todos os testes compatíveis com a especificação acima.A não obediência ao edital deverá ser sanada e a reconvocação incorrerá em custos adicionais para a contratante.Deve ser especificado na proposta a duração dos testes, estimados em no mínimo 05 dias (Ensaio de tipo, carga e descarga de baterias).Software de gerenciamento e snmp.Testes de performance e confiabilidade das informações.Testes completos dos kits de manutenção. Cada componente deverá ser testado e avaliada a sua performance no equipamento. Teste de sobrecarga e curto circuito. Aplicar sobrecarga conforme: 150% em 30 segundos em inversor Curto circuito com proteção e retorno automático.Instalação do Equipamento : A empresa contratada devera fornecer a instalação física do equipamento com fornecimento de cabos elétricos necessários ,buchas, parafusos , todos os materiais necessários para instalação e mão de obra especializada para execução, além da remoção do nobreak existentes caso necessário.Vistoria técnica : Apresentar a Declaração de Vistoria Técnica, obtida junto à SME em até 3 (três) dias úteis antes da realização do certame, assinada por servidor responsável pela Unidade,  onde serão conhecidas as condições atuais dos locais e dos equipamentos, tomando ciência de todas as informações necessárias à correta execução dos serviços, e servirá de base para elaboração da proposta de preços, não podendo ser alegado qualquer condição de eventual dificuldade ou defeito não informado, abdicando assim do direito de alegar desconhecimento que porventura venha a surgir no transcorrer do contrato;Garantia :Garantia: mínimo de 36 meses para todo o sistema; Atendimento on-site, disponível  5x8 dias por semana, com chegada ao local de instalação em até 24 horas do chamado, e correção do problema em até 48 (Quarenta e oito) horas da chegada do técnico. Em caso de paralisação do equipamento por tempo superior 8(oito) horas devera ser colocado o nobreak e modo by-pass  ate substituir os equipamentos ou placas com defeito , tudo sem custo adicional.

ITEM 6.5 -  Nobreak com Potencial mínima de  20KVA e Autonomia mínima de 30 minutos

ENTRADA: Nobreak com potência nominal mínima de 20 Kva, tensão de entrada 380V/220V trifásico ( 3FNT ), sem transformadores modulares externos ao gabinete do nobreak., com tolerância + - 20% da tensão de entrada., frequência de entrada 60Hz, com + - 10% ( conversor de frequência presente ), fator de potência > 0,98, filtro ativo THD(I) < 5%, retificador tipo IGBT.SAÍDA: Tensão de saída  127V ( FNT ), potência nominal mínima 20 Kva, frequência de saída 60Hz, + - 0,5% ( conversor de frequência presente ), regulação estática da tensão de saída + - 1% ( com ou sem rede ), regulação dinâmica da tensão de saída + - 3% para degraus de 100% de carga. Limitação da corrente de entrada eletrônica e ajustável via software, evitando sobrecargas no sistema ou em grupos geradores. O nobreak devera permitir um Sistema paralelo redundante N+1 formado por dois nobreaks idênticos. A carga será dividida em 50% para cada nobreak durante 100% do tempo de operação online.                                                 

CARREGADOR DE  BATERIA: Inteligente, do tipo controlado para compensação automática de recarga e temperatura, controle de tensão e corrente, com ripple menor que 2%. A corrente de recarga deverá ser ajustável para até 20% da capacidade da bateria ofertada. Sistema de equalização automática  ou manual, selecionável no painel.Não serão aceitos circuitos de carregadores externos ao retificador ou com cartões eletrônicos distintos.COMUTAÇÃO: Tempo de comutação na falta de rede zero segundos ( inversor ativo constantemente), para o bypass automático e manual.DISTORÇÃO HARMONICA NA SAÍDA : menor que 2% THD para carga linear.NÍVEL DE RUÍDO: menor do que 60dB, com medição a 1m de distância do equipamento.TRANSFORMADOR ISOLADOR: Inversor, no mínimo com fator K=20, para cargas não lineares com alto conteúdo de harmônicos.FATOR DE POTÊNCIA MÍNIMO DO INVERSOR: mínimo de 0,9RENDIMENTO GLOBAL ( EFICIÊNCIA ENERGÉTICA ): igual ou melhor que 90%.DESBALANCEAMENTO: até 100% de carga em cada fase com defasagem de 120 graus sem alteração da regulação ou comportamento dinâmico.RETIFICADOR: tipo IGBT com pwm maior que 12khz. INVERSOR:tipo IGBT com pwm maior que 30khz, com pontes independentes trifásicas para desbalanceamento da corrente de saída em até 100%, sem prejuízo do funcionamento do inversor onlineCHECK-CONTROL ( TESTE DE BATERIAS ): das baterias com status em display e testes periódicos.CORREÇÃO FATOR DE POTÊNCIA: filtro ativo inteligente na entrada para correção automática do fator de potência e redução da THD (I).PROTEÇÃO DE GERADOR ( COMPATIBILIDADE ENTRE GRUPO GERADOR ): contra funcionamento irregular de gerador diesel.BATERIAS: estacionária, livres de manutenção e sem emissão de gases, autonomia mínima de 30 minutos à plena carga,fator de potência =0,9 do tipo vrla. Tempo de recarga 6h para 90% da carga, acondicionadas em gabinetes fechados, com chave de manobra e disjuntores pertinentes.O memorial de calculo de baterias e suas curvas devem ser apresentadas.PAINEL FRONTAL: display de cristal líquido ( LCD ), com leitura para tensão e correntes de entrada, saída , baterias. Temperatura internas e ambientes. Potência em KVA  e KW. Freqüências. Históricos de eventos e alarmes  ( mínimo 1000 eventos ).Em língua portuguesa.PROTEÇÃO: subtensão, sobretensão na saída, sobrecarga, curto-circuito, surtos e transitórios na entrada, temperatura fora dos limites tolerados.ALERTAS SONOROS: falta de energia elétrica, carga insuficiente nas baterias , falhas ou defeitos gerais, by-pass, temperatura.SOFTWARE: compatível  Windows 2000, Windows XP, linux .a interface de saida deve estar compatível com o protocolo modbus e interface snmp, com os respectivos drivers dos clients para cada servidor.a conexão será via RJ45. Comunicação remota: Para cada led presente de status no painel frontal sinótico, mínimo de 15 leds, deverá existir um contato seco correspondente para automação do sistema.Paralelismo: O equipamento ofertado deverá ter a capacidade de operar em paralelismo com o nobreak atual, do tipo paralelismo redundante singelo, do tipo master–slave, qualquer transferência entre os nobreaks deverá ser com zero tempo de interrupção.Documentação: Deverão ser fornecidos os seguintes documentos: Data book do nobreak, com desenhos dimensionais, esquemas elétricos, esquemas eletrônicos, lista completa de componentes com código e fornecedor de referência, incluindo componentes dos cartões eletrônicos.Especificações complementares: Rodízios nos gabinetes.  Dc start. PO. Proteções térmicas/eletromagnéticas:  MTBF mínimo do sistema: 250.000 horas;Disjuntores de entrada, saída, bypass automático, bypass manual e baterias.

Quadro de Bypass de manutenção:Deverá ser previsto um quadro de bypass de manutenção externo do tipo make before break para ativação e desligamento de cada ups/nobreak e opção de transferência manual.Deverá ter no mínimo 06 disjuntores do tipo caixa moldada com capacidade de ruptura de 16ka.

Manutenção do Equipamento : 

A empresa deverá fazer manutenção preventiva semestral durante todo o período da garantia de 36 meses , para verificação dos seguintes itens:

· Limpeza com aspiração a jato de ar

· Inspeção visual das baterias, placas e substituição caso necessario, componentes de potência,    cabeamento e conexões

· Verificação e reaperto nos contatos

· Verificação de tensão e corrente no carregador de baterias

· Verificação de tensão e corrente de entrada

· Verificação de aterramento

· Verificação da tensão e corrente de saída

· Teste de desempenho de baterias e substituição caso necessário . 

Testes de aceitação: Prever custos de dois técnicos, com despesas por conta da contratante, para realização de todos os testes compatíveis com a especificação acima.A não obediência ao edital deverá ser sanada e a reconvocação incorrerá em custos adicionais para a contratante. Deve ser especificado na proposta a duração dos testes, estimados em no mínimo 05 dias (Ensaio de tipo, carga e descarga de baterias).Software de gerenciamento e snmp.Testes de performance e confiabilidade das informações.Testes completos dos kits de manutenção. Cada componente deverá ser testado e avaliada a sua performance no equipamento. Teste de sobrecarga e curto circuito. Aplicar sobrecarga conforme: 150% em 30 segundos em inversor . Curto circuito com proteção e retorno automático.Instalação do Equipamento :  A empresa contratada devera fornecer a instalação física do equipamento com fornecimento de cabos elétricos necessários ,buchas, parafusos, divisórias e paredes de alvenaria para controle de acesso  , todos os materiais necessários para instalação e mão de obra especializada para execução, além da remoção do nobreak existentes caso necessário. Vistoria técnica : Apresentar a Declaração de Vistoria Técnica, obtida junto à SME em até 3 (três) dias úteis antes da realização do certame, assinada por servidor responsável pela Unidade,  onde serão conhecidas as condições atuais dos locais e dos equipamentos, tomando ciência de todas as informações necessárias à correta execução dos serviços, e servirá de base para elaboração da proposta de preços, não podendo ser alegado qualquer condição de eventual dificuldade ou defeito não informado, abdicando assim do direito de alegar desconhecimento que porventura venha a surgir no transcorrer do contrato;  Garantia :Garantia: mínimo de 36 meses para todo o sistema; Atendimento on-site, disponível  5x8 dias por semana, com chegada ao local de instalação em até 24 horas do chamado, e correção do problema em até 48 (Quarenta e oito) horas da chegada do técnico. Em caso de paralisação do equipamento por tempo superior 8(oito) horas devera ser colocado o nobreak e modo by-pass  ate substituir os equipamentos ou placas com defeito , tudo sem custo adicional.
 ITEM 6.6 - Bateria para nobreak  de 100Ah -Deve ser compatível com Nobreak de 80KVA da RTA .  Bateria chumbo ácida. Tipo : estacionária regulada por válvulas Modelo: VRLA, 12 Vcc – 100 Ah, C20, totalmente selada/blindada,  Tipo de Terminal: Terminais chatos furados. Garantia mínima de 01 ano .

LOTE 07
ITEM 7.1 - Modulo SFP+ 10g - Transceiver Fibra para 10Km  10G SFP+ LC LR . Tipo : Cartão SFP+ 10GB LR (fibra monomodo 10Km). Mini-Gbic. Para Redes até 10 Gigas. Distancias de 10Km. Multimodo ou monomodo (single-mode).  Frequências de 850nm a 1550nm. Conector LC . REDE DE : 10G . FREQUÊNCIA: 1310nm . DISTÂNCIA MINIMA KM: 10 . TIPO DE CONECTOR: LC  .Acompanha : Cabo de fibra para conexão de mínima 02 metros . Garantia Mínima de 01 Ano

ITEM 7.2 - Switch 10/100Mbps  - Descrição do produto: O Switch 10/100Mbps foi desenhado para aumentar o rendimento de grupos de trabalho em uma rede LAN e proporcionar uma grande flexibilidade com a possibilidade de ser instalado em Rack. Fácil de usar, este dispositivo permite aos usuários conectar-se de forma muito simples a qualquer porta de 10Mbps ou 100Mbps em uma rede, multiplicar a largura da banda e o tempo de resposta, satisfazendo suas necessidades de acesso aos serviços da rede. Adicionalmente possui suporte para detectar Auto MDI/MDIX Crossover em todas as portas, eliminando a necessidade de cabos crossover ou portas Up-Link. Auto-negociação de MDI/MDIX Cross Over. Todas as portas suportam auto-negociação de MDI/MDIX cross over. Isto elimina a necessidade de cabos cross-over ou de portas Up-Link.  Qualquer porta pode ser conectada a um PC, Hub ou Switch, utilizando um cabo normal de rede. 24 Portas 10/100Mbps: Este switch possui 24 portas com suporte Nway. As portas possuem a capacidade de negociar as velocidades na rede entre 10BASE-T e 100BASE-TX, como também o modo de operação em Half ou Full Duplex. Arquitetura: Desenhado com a arquitetura dos switches para maiores demandas, o switches foi concebido com uma estrutura Non-Blockinkg em seu Backplane, de 4.8 Gbps, o que lhe permite suportar, com facilidade, o tráfico da rede, garantindo uma operação sem problemas. Controle de fluxo para transmissão segura: Todas as portas suportam o controle de fluxo (Flow Control). Esta função minimiza a perda de pacotes quando o buffer da porta receptora do PC ou outro Switch, está cheio. Características técnicas: Portas: 24 portas RJ-45 10/100Mbps.  Protocolo e método de acesso: CSMA/CD. Media interface exchange:  Auto MDI-II/MDI-X em cada porta . Twisted-pair Rx Reverse Polarity: Auto-correção em cada porta. Método de transmissão: Store-and-Forward. Topología: estrela. RAM Buffer: 2 MB. Filtering Address: Table 8 K por switch. MAC Address Learning: Atualização automatic. Padrões: IEEE 802.3 10Base-T Ethernet , IEEE 802u 100Base-TX Fast Ethernet y. ANSI/IEEE 802.3 Nway auto-negociação. Taxa de transferência: 10Mbps (half-duplex), 20Mbps (full-duplex). Fast Ethernet : 100Mbps (half-uplex), 200Mbps (full-duplex). Cabos de Rede: 10BASE-T: 2 pares UTP Cat.3 (100 m). 4 pares UTP Cat.4,5 (100 m). EIA/TIA-568 15-ohm screened twisted-pair (STP) (100 m). 100BASE-TX: 4-pares UTP Cat.5 (100 m). EIA/TIA-568B 150-ohm screened twisted-pair (STP) (100 m). Packet Filtering Rate:  10BASE-T: 14,880 pps por Porta ( half-duplex). 100BASE-TX : 148,800 pps por Porta (half-duplex). Packet Forwarding Rates: 10BASE-T : 14,880 pps por Puerta ( half-duplex). 100BASE-TX : 148,800 pps por Puerta (half-duplex). LEDs indicadores: Por porta: Link/Activity, velocidade 10/100Mbps. Por switch : Energia. Fonte de energia: Interna, universal, automático bivolt 100 ~ 240 VAC, 50/60 Hz . Consumo máximo: 10 W. Garantia Mínima de 01 ano.
ITEM 7.3 -  Switch gerenciável POE 24 portas - Portas :  2 module slots 20 auto-negotiating 10/100/1000 PoE ports (IEEE 802.3 Type 10BASE-T, IEEE 802.3u Type 100BASE-TX, IEEE 802.3ab Type 1000BASE-T, IEEE 802.3af PoE). 4 dual-personality 10/100/1000 PoE ports (IEEE 802.3 Type 10BASE-T, IEEE 802.3u Type 100BASE-TX, IEEE 802.3ab Type 1000BASE-T, IEEE. 802.3af PoE). Supports a maximum of 4 10-GbE port. Deve possuir 02 portas de 10-GbE. MPC8349 @ 533 MHz, 256 MB RAM, 32 MB. flash; packet buffer size: 2 M. 100 Mb Latency : < 10 µs. Throughput minimo :  107.2 million pps. Routing/Switching capacity : 144 Gbps. Routing table size : 12,000 entrie. Voltage 100-240 VAC  bivolt. Frequency 50 / 60 Hz . Safety UL 60950; IEC 60950-1; EN 60950-1; CAN/CSA-C22.2 No. 60950-1-0. Emissions FCC part 15 Class A; VCCI Class A; CISPR 22. Class A; EN 55024; EN 55022 1998 Class A; EN. 61000-3-2 2000, 61000-3-3; ICES-003 Class . Gerenciamento :  IMC - Intelligent Management Center; command-line interface; Web browser; out-of-band management (serial RS-232C); SNMP Manager; Telnet; HTTPS; IEEE 802.3 Ethernet. QOS : Layer 4 prioritization , Traffic prioritization (IEEE 802.1p): allows , Class of Service (CoS) , Bandwidth shaping , Broadcast control , IEEE 802.1AB Link Layer Discovery Protocol (LLDP). Remote configuration and management : secure Web browser or a command-line interface (CLI) , Manager and operator privilege levels , Management VLAN: segments traffic to and from management interfaces, including CLI/telnet, a Web browser interface, and SNMP , Uni-Directional Link Detection (UDLD) , Dual flash images , Secure Web GUI via HTTPS  , Command-line interface (CLI): provides a secure, via SSH or a switch console , SNMPv1, v2c, and v3 . • Port mirroring. • RADIUS accounting. • Auto-MDIX all 10/100 and 10/100/1000 ports. • Dual-personality functionality: includes four 10/100/1000 ports or SFP slots for optional fiber connectivity such as Gigabit-SX, -LX, -LH, or 100-FX. • IEEE 802.3af Power over Ethernet (PoE): provides up to 15.4 W per port to IEEE 802.3af-compliant PoE-powered . • 10 Gigabit Ethernet ports: allow the addition of 10 Gigabit Ethernet connections for uplinks or high-bandwidth server connections; flexibly supports XFP, SFP+, or CX4 local connections. • High-bandwidth CX4 local stacking: when locally stacked using CX4 local stacking, achieves 12 Gbps per connection, allowing for up to 96 Gbps total stacking bandwidth (full duplex) in a resilient stacking configuration. • IPv6 native support IPv6 host: enables switches to be managed and deployed at the IPv6 network's edge. – Dual stack (IPv4 and IPv6): transitions from IPv4 to IPv6, supporting connectivity for both protocols. – Multicast Listener Discovery (MLD) snooping: forwards IPv6 multicast traffic to the appropriate interface. – IPv6 ACL/QoS: supports ACL and QoS for IPv6 network traffic, preventing traffic flooding. – IPv6 routing: supports IPv6 static routes and IPv6 versions of RIP and OSPF routing protocols. • High-density port connectivity: provides up to 48 fixed 10/100/1000BASE-T or 24 SFP 1000BASE-X ports in a Layer 2/Layer 3/Layer 4 stackable switch supporting unique IRF stackin. IEEE 802.1D Spanning Tree Protocol (STP) ,IEEE 802.1s Multiple Spanning Tree, Virtual Router Redundancy Protocol (VRRP) , Device Link Detection Protocol (DLDP), Intelligent Resilient Framework (IRF), Equal-Cost Multipath (ECMP), or VRRP. Rapid Ring Protection Protocol (RRPP) , Advanced IRF technology stacking. – Locally connect up to 09 switches using 10 Gigabit or CX4 local connections. – Improve resiliency by spreading aggregated links across multiple stacked units. – See faster performance through a distributed routing architecture where locally bound traffic is handled at each unit. – Simplify management with single IP management and a unified control interface per stack . • RMON (remote monitoring). • Software updates: free downloads from the Web. • sFlow (RFC 3176): wire-speed traffic accounting and monitoring. • IEEE 802.1AB Link Layer Discovery Protocol. • Virtual stacking capability. Layer 2 switching  VLAN support and tagging: support IEEE 802.1Q, with 4094 simultaneous VLAN IDs. • GARP VLAN Registration Protocol (GVRP): • IP multicast snooping and data-driven. IGMP: automatically prevents flooding of IP multicast traffic. • IEEE 802.1ad QinQ. • Address Resolution Protocol (ARP): • User Datagram Protocol (UDP) helper: • Dynamic Host Configuration Protocol (DHCP): simplifies the management of large IP networks and supports client and server; DHCP Relay enables DHCP operation across subnet. • IPv4 Routing Protocols: support static routes,RIP, ISIS, OSPF, BGP-4. • IPv6 Routing Protocols: provide routing of IPv6 at wire speed support static routes, RIPng, OSPFv3, IS-ISv6, and BGP4. • OSPF-ECMP (Equal-Cost Multipath):  • OSPF: provides OSPFv2 for IPv4 and OSPFv3 for IPv6 routing. • Border Gateway Protocol 4 (BGP-4):  • IGMPv1, v2, and v3. • PIM-SSM, PIM-DM, and PIM-SM . • IPv6 tunneling. Security. • Access control lists (ACLs). • RADIUS/TACACS+. • Secure Shell (SSHv2). • IEEE 802.1X and RADIUS network logins: • MAC address lockout . • Secure File Transfer Protocol (FTP). • Dynamic ARP protection. • STP Root Guard. • LLDP-MED (Media Endpoint Discovery):  • IP multicast routing (PIM Dense). • Automated voice VLAN assignment. • Port mirroring: enables traffic on a port to be simultaneously sent to a network analyzer for monitoring.  RFC 2236 IGMP Snooping ,RFC 2284 EAP over LAN,RFC 2616 HTTP Compatibility v1.1 ,RFC 2644 Directed Broadcast Control ,RFC 2767 Dual Stacks IPv4 & IPv6 ,RFC 3246 Expedited Forwarding PHB ,RFC 3410 Applicability Statements for SNMP ,RFC 3416 Protocol Operations for SNMP ,RFC 3417 Transport Mappings for the Simple ,Network Management Protocol (SNMP) ,RFC 3623 Graceful OSPF Restart ,RFC 3704 Unicast Reverse Path Forwarding (URPF) ,RFC 3768 VRRP. RFC 4213 Basic IPv6 Transition Mechanism IPv6 ,RFC 1886 DNS Extension for IPv6 RFC 1887 IPv6 Unicast Address Allocation Architecture ,RFC 1981 IPv6 Path MTU Discovery ,RFC 2080 RIPng for IPv6 ,RFC 2373 IPv6 Addressing Architecture. RFC 2375 IPv6 Multicast Address Assignments ,RFC 2460 IPv6 Specification. RFC 2461 IPv6 Neighbor Discovery ,RFC 2462 IPv6 Stateless Address Auto-configuration ,RFC 2463 ICMPv6 ,RFC 2464 Transmission of IPv6 over Ethernet Networks ,RFC 2475 IPv6 DiffServ Architecture ,RFC 2526 Reserved IPv6 Subnet Anycast Addresses ,RFC 2710 Multicast Listener Discovery (MLD) for IPv6. RFC 2740 OSPFv3 for IPv6 ,RFC 3056 Connection of IPv6 Domains via IPv4 Clouds. RFC 3306 Unicast-Prefix-based IPv6 Multicast Addresses ,RFC 3307 IPv6 Multicast Address Allocation ,RFC 3484 Default Address Selection for IPv6 ,RFC 3493 Basic Socket Interface Extensions for IPv6 ,RFC 3513 IPv6 Addressing Architecture. RFC 3542 Advanced Sockets API for IPv6 ,RFC 3587 IPv6 Global Unicast Address Format ,RFC 3596 DNS Extension for IPv6 ,RFC 3810 MLDv2 for IP ,RFC 4443 ICMPv6 MIBs ,IEEE8021-PAE-MIB ,IEEE8023-LAG-MIB ,RFC 1212 Concise MIB Definitions ,RFC 1213 MIB II ,RFC 1493 Bridge MIB ,RFC 1657 BGP-4 MIB ,RFC 1724 RIPv2 MIB. Acompanha : Manuais . Cabo de força. Software de gerenciamento . Garantia mínima de 01 ano.

ITEM 7.4 - Roteador Wireless N / 3G - Interface :Porta USB 2.0 para modem 3G UMTS/HSPA/EVDO ,1 Porta WAN 10/100Mbps, 4Portas LAN 10/100Mbps, suporta a auto-negociação e auto-MDI/MDIX.  Button:
QSS   (QSS - Quick Security Setup) Antena tipo :Onidirecional, destacável, SMA Reverso ,2 antenas de 3dBi Wireless Standards
IEEE 802.11n, IEEE 802.11g, IEEE 802.11b , Frequency
2,400 a 2,4835 GHz EIRP :<20dBm(EIRP) Wireless Segurança :Suporta WEP de 64/128 bits, WPA-PSK/WPA2-PSK, Filtragem MAC Wireless Firewall: NAT/SPI, Filtragem de endereços MAC / IP / Pacotes / Aplicativos, Denial of Service (DoS), SYN Flooding, Ping of Death Configuração baseada em interface WEB (HTTP), SNMP v1/2c, atualização de Firmware em interface WEB Controle de banda permite que os administradores determinem qual largura de banda será alocada para cada computador Certifições :CE, FCC, RoHS Recurso de failover 3G/WAN garante uma conexão de Internet "sempre on-line" Velocidade Wireless N de até 300Mbps Suporta as conexões de internet PPPoE, IP Dinâmico, IP Estático, PPTP, L2TP e Cable TV Tecnologia CCA melhora a estabilidade do sinal dos usuários evitando automaticamente os conflitos de canais . Criptografia de segurança wireless simples com um simples toque no botão QSSTecnologia bridge wireless WDS oferece integração de ponte ininterrupta para expandir as redes wireless dos usuários Controle de largura de banda baseado em IP permite aos administradores determinar que largura de banda será alocada para cada computador Acompanha :  Roteador Wireless N 3G/3.75G 2 Antenas. Fonte de alimentação. Cabo de rede Ethernet .CD de Recursos. Guia de Instalação Rápida . compativel com sistemas :Microsoft® Windows® 98SE, NT, 2000, XP, Vista™ ou Windows 7, MAC® OS, NetWare®, UNIX® ou Linux. Garantia Mínima de 01 Ano

ITEM 7.5 - Access Point Wireless N  - Interface :Uma Porta Ethernet 10/100 , Suporta PoE Passivo. Facilidade básicas :  A velocidade Wireless N de até 300Mbps o torna ideal voz sobre Internet. A tecnologia MIMO™ fornece uma robusta capacidade wireless de Tx/Rx em longo alcance. A tecnologia CCA™ melhora o desempenho wireless automaticamente, evitando o conflito de canais. Suporta múltiplos modos de operação (Access Point, Client, Universal / WDS Repeater, Point to Point, Ponto a Multi-ponto). Configura facilmente uma conexão segura com criptografia WPA apenas com um apertar do botão QSS. Suporta Wi-Fi Multimedia (WMM), garante a qualidade de VoIP e streaming multimídia. Suporta até 30 metros de Power over Ethernet para o desempenho flexível. Suporta até 4 SSIDs e suporta VLANs, que permite ao administrador de redes separar os diferentes serviços . As criptografias WPA/WPA2 fornecem a sua rede defesa ativa contra ameaças de segurança Compatível com produtos 802.11b / g. Antenas externas destacáveis que permitem um melhor alinhamento . Botão de Configuração Rápida de Segurança , Botão Reset . IEEE 802.11n, IEEE 802.11g, IEEE 802.11b. 3 antenas omnidirecionais destacáveis de 4dBi (RP-SMA). 2.4-2.4835GHz. 11n: Até 300Mbps(dinâmico). 11g: Até 54Mbps(dinâmico). 11b: Até11Mbps(dinâmico). EIRP
<20dBm(EIRP). 270M: -68dBm@10% PER. 130M: -68dBm@10% PER. 108M: -68dBm@10% PER. 54M: -68dBm@10% PER. 11M: -85dBm@8% PER. 6M: -88dBm@10% PER. 1M: -90dBm@8% PER. Modos de operação :AP/Multi-SSID/AP Client/Repetidor/Universal Repetidor/Bridge+AP. Wireless Ativo/Desativado Radio, WDS Bridge,Segurança:
64/128/152-bit WEP / WPA / WPA2,WPA-PSK / WPA2-PSK. Servidor DHCP. Quality of Service
WMM. Gerencimento:SNMP. Suporta até 30 metros de PoE. Certificados:
CE, FCC, RoHS. 3 Antenas omnidirecionais destacáveis. Unidade de alimentação de força. Injetor de força PoE. CD de Recursos. Guia de Instalação Rápida. Acompanha fonte de alimentação . Suporta sistemas :Microsoft Windows 98SE, NT, 2000, XP, Vista™ ou Windows 7,MAC OS, NetWare, UNIX ou Linux. Garantia Mínima de 01 Ano

LOTE 08

ITEM 8.1 Câmera IP Wireless  -Interface cabeada e sem fio , sensor PIR, LED de iluminação e áudio. Sensor de imagem : CMOS RGB para varredura progressiva de ¼ pol.  Lente : 4,4 mm: Visão em 47º*, F2.0,íris fixa, foco fixo . Sensibilidade à luz : 1-10000 lux, F2.0 lux como LED de iluminação : 1/5000 s até 1/4 s . Panorâmica/Inclinação/Zoom . Compactação de vídeo: H.264 (MPEG-4 Parte 10/AVC), Motion JPEG , MPEG-4 Parte 2 (ISO/IEC 14496-2). Resoluções Minimas: 640x480 a 160x120 . Taxa de quadros H.264: 30 fps em todas as resoluções ,Motion JPEG: 30 fps em todas as resoluções. MPEG-4 Part 2: 30 fps em todas as resoluçõess , Fluxo de vídeo Vários fluxos H.264 e Motion JPEG, individualmente configurados, assim como MPEG-4 Parte 2 Taxa de quadros e largura de banda controláveis ,VBR/CBR H.264 e MPEG-4 Parte 2 . Configurações da imagem : Compressão, cor, brilho, nitidez, contraste, balanço de brancos, controle de exposição, zonas de exposição, compensação de luz de fundo, sintonia fina do comportamento em taxas baixas, rotação de texto e sobreposição de imagens . Áudio :Fluxo de áudio Bidirecional Compactação de áudio : AAC-LC 8/16 kHz, G.711 PCM 8 kHz, G.726 ADPCM 8 kHz Taxa de bits configurável.  Áudio ligado/desligado Microfone e alto-falante integrados . Rede Interface sem fio : IEEE 802.11g/b. Antena invisível integrada . Segurança Proteção de senhas, filtragem de endereços IP, criptografia de HTTPS**, autenticação Digest, log de acesso do usuário  . Cripitografia : WEP 64/128 bits, WPA/WPA2-PSK. Protocolos suportados : IPv4/v6, HTTP, HTTPS**, QoS camada 3 DiffServ, FTP, SMTP, Bonjour,UPnP, SNMPv1/v2c/v3 (MIB-II), DNS, DynDNS, NTP, RTSP, RTP, TCP, UDP, IGMP, RTCP, ICMP, DHCP, ARP, SOCKS . Integração do sistema : API aberta para integração de softwares, incluí a especificação ONVIF disponível em  www.onvif.org, assim como VAPIX® e  Vídeo inteligente Vídeo baseado em detecção de movimento, alarme ativo contra violações. Detecção de áudio : Acionadores do alarme . Vídeo inteligente : Sensor PIR. Eventos de alarme  Transferência de arquivos via FTP, HTTP e email; notificação por email, HTTP e TCP . Ativação do LED de iluminação, reprodução do clipe de áudio . Buffer de vídeo : 16 MB de pré e pós-alarme. Processador e memória:ARTPEC-A, 64 MB RAM, 32 MB Flash. Alimentação 4.9 – 5.1 V DC, máx. 6.5 W. Conectores  Tomada DC, RJ-45 10BASE-T/100BASE-TX  . Sensor PIR : Sensor de movimento infravermelho passivo (PIR) com sensibilidade configurável. Alcance máximo: 6 m. LED de iluminação : LED branco de iluminação: 1 W. Certificados : EN301489-1, EN301489-17, EN300328,  EN 60950-1, FCC Parte 15 Subparte B and C Classe B, RSS-210,  C-TICK, TELEC, KCC, SRRCFonte de alimentação: EN 60950-1, cCSAus . Acessórios incluídos : Fonte de alimentação, suporte e braçadeira, Guia de Instalação, CD com ferramenta de instalação, software de gravação e Manual do Usuário, 1 licença de usuário de decodificador do Windows . Software de gerenciamento de vídeo : Camera Station – Software de gerenciamento de vídeo para  visualização e gravação de até 50 câmeras . Garantia Mínima de 01 Ano
ITEM 8.2 - Camera IP de rede  - Modelo: Power over Ethernet, sensor PIR, LED de iluminação, áudio e portas de E/S CMOS RGB para varredura progressiva de ¼ pol.  Lente : 2,9 mm: Visão em 84º*, F2.0, íris fixa, foco fixo *ângulo de visão horizontal. Sensibilidade à luz : 1.2 - 100000 lux, F2.0. Com LED de iluminação : 1/24500 s até 1/6 s. PTZ digital, posições predefinidas, ronda eletrônica Compactação de vídeo : H.264 (MPEG-4 Parte 10/AVC), Motion JPEG. Resoluções minimas: 1280x800 a 160x90 . Taxa de quadros H.264: 30 fps em todas as resoluções. Motion JPEG: 30 fps em todas as resoluções Configurações da imagem :Compressão, cor, brilho, nitidez, contraste, balanço de brancos, controle de exposição, zonas de exposição,  compensação de luz de fundo, sintonia fina do comportamento em taxas baixas, rotação de texto e sobreposição de imagens. Máscara de privacidade : Espelhamento.  Áudio : Fluxo de áudio Bidirecional ,Compactação de áudio. AAC-LC 8/16 kHz, G.711 PCM 8 kHz, G.726 ADPCM 8 kHz . Taxa de bits configurável: Áudio ligado/desligado. Microfone e alto-falante integrados.  Segurança Proteção de senhas, filtragem de endereços IP, criptografia de HTTPS**, autenticação Digest, log de acesso do usuário. Protocolos suportados :IPv4/v6, HTTP, HTTPS**, QoS camada 3 DiffServ, FTP, SMTP, Bonjour,  UPnP, SNMPv1/v2c/v3 (MIB-II), DNS, DynDNS, NTP, RTSP, RTP, TCP, UDP, IGMP, RTCP, ICMP, DHCP, ARP, SOCKS. Integração do sistema : API aberta para integração de softwares, incluí a especificação ONVIF disponível em  www.onvif.org, assim como VAPIX® e  Vídeo inteligente Vídeo baseado em detecção de movimento, alarme ativo contra violações ,Detecção de áudio ,Acionadores do alarme:Vídeo inteligente ,Sensor PIR, entrada externa. Eventos de alarme  Transferência de arquivos via FTP, HTTP e email; notificação por email, HTTP e TCP , Ativação do LED de iluminação, reprodução do clipe de áudio ,Ativação de saída externa  Buffer de vídeo : 16 MB de pré e pós-alarme. 25 MB de pré e pós-alarme. Processador e memória : ARTPEC-3, 128 MB RAM, 128 MB Flash. Alimentação 4.9 – 5.1 V DC, máx. 6.5 W. Power over Ethernet IEEE 802.3af Classe 2 (máx. 6.49W).Conectores  Tomada DC, RJ-45 10BASE-T/100BASE-TX  . 1 entrada e 1 saída de alarme. Sensor PIR:Sensor de movimento infravermelho passivo (PIR) com sensibilidade configurável. Alcance máximo: 6 m. LED branco de iluminação: 1 W. Condições operacionais: Certificados :  AXIS M1054: EN 55022 Classe B, EN 61000-3-2, EN 61000-3-3, EN 55024, FCC Parte 15 Subparte B Classe B, ICES-003 Classe B, VCCI Classe B, C-tick AS/NZS CISPR 22, EN 60950-1. Fonte de alimentação: EN 60950-1, cCSAus. Acessórios incluídos :. Fonte de alimentação, suporte e braçadeira, Guia de Instalação,  CD com ferramenta de instalação, software de gravação e Manual do Usuário, 1 licença de usuário de decodificador do Windows. Extensão do suporte: 100 mm [4,0 pol.] Software de gerenciamento de vídeo para visualização e gravação de até 50 câmeras . Garantia Mínima de 01 Ano .

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 02
	LOTE 01

	LOTE
/ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR  UNIT. MAXIMO R$
	VALOR  TOTAL MAXIMO R$

	1.1
	Computador para desenvolvimento – Tipo I - (Processador tipo Core I 7 ou compatível,   mínimo de 3,4Ghz/Men 8GB/HD 1TB/DVD-RW/Monitor de 18,5 e Sistema Opearacional Windows 7  Professional em Português) ou compatível com Garantia 36 meses on-site.
	UND
	15
	3.400,00
	51.000,00

	1.2
	Computador Estação de Trabalho – Tipo 2 - (Processador tipo Core I3 ou compatível, mínimo de   3,0Ghz/Men 8GB/HD 1TB/DVD-RW/Monitor de 18,5 e Sistema Operacional Windows 7 Professional em Português) ou compatível com  Garantia 36 meses on-site.
	UND
	1.180
	2.840,00
	3.351.200,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 3.402.200,00 (Três Milhões, Quatrocentos e Dois Mil Reais e Duzentos Reais)

	LOTE  02

	LOTE
/ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR  UNIT. MAXIMO R$
	VALOR  TOTAL MAXIMO R$

	2.1
	Cofre para mídias magnéticas
	UND
	2
	5.796,00
	11.592,00

	2.2
	Rack parede 12U Ventilação forçada pata teto com 02 ventiladores 110/220
	UND
	250
	1.090,00
	272.500,00

	2.3
	RACK 19" 20U de altura kit ventilação forçada para teto com 2 ventiladores 110/220v
	UND
	10
	2.200,00
	22.000,00

	2.4
	RACK de piso 19" e 40U de altura kit ventilação forçada para teto com 2 ventiladores 110/220v
	UND
	20
	2.600,00
	52.000,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 358.092,00 (Trezentos e Cinquenta e Oito Mil, e Noventa e Dois Reais)

	LOTE  03

	LOTE
/ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR  UNIT. MAXIMO R$
	VALOR  TOTAL MAXIMO R$

	3.1
	Appliance de segurança e alta disponibilidade
	UND
	2
	70.000,00
	140.000,00

	3.2
	Appliance de segurança para as escolas
	UND
	250
	4.000,00
	1.000.000,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 1.140.000,00 (Um Milhão, Cento e Quarenta Mil Reais)

	LOTE  04

	LOTE
/ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR  UNIT. MAXIMO R$
	VALOR  TOTAL MAXIMO R$

	4.1
	Impressora Multifuncional
	UND
	20
	370,00
	7.400,00

	4.2
	Impressora Multifuncional Laserjet
	UND
	8
	1.850,00
	14.800,00

	4.3
	Impressora Laserjet
	UND
	30
	2.069,00
	62.070,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 84.270,00 (Oitenta e Quatro Mil, Duzentos e Setenta Reais)

	LOTE  05

	LOTE
/ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR  UNIT. MAXIMO R$
	VALOR  TOTAL MAXIMO R$

	5.1
	Conversor ATA com saídas p/ fax
	UND
	410
	289,80
	118.818,00

	5.2
	Conversor ATA com 08 saídas p/fax ou telefone s/fio
	UND
	20
	1.103,20
	22.064,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 140.882,00 (Cento e Quarenta Mil, Oitocentos e Oitenta e Dois Reais)

	LOTE 06

	LOTE
/ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR  UNIT. MAXIMO R$
	VALOR  TOTAL MAXIMO R$

	6.1
	Estabilizador 1500W -  1500UP - 06 tomadas  BIVOLTS 115V
	UND
	100
	419,19
	41.919,00

	6.2
	Modulo Isolador Estabiliazado 500W -05 TOMADAS -  BIVOLT 115V
	UND
	1.000
	298,00
	298.000,00

	6.3
	No-break 6KVA 220/220 (Autonomia de 06 min)
	UND
	20
	6.800,00
	136.000,00

	6.4
	No-break RTA 80KVA Trifásico (Autonomia de 30 min)
	UND
	1
	83.760,00
	83.760,00

	6.5
	No-break RTA 20KVA Trifásico (Autonomia de 30 min)
	UND
	2
	39.650,00
	79.300,00

	6.6
	Bateria para No-Break de 12 Vcc 100Ah 
	UND
	60
	1.249,50
	74.970,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 713.949,00 (Setecentos e Treze Mil, Novecentos e Quarenta e Nove Reais)

	LOTE 07

	LOTE
/ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR  UNIT. MAXIMO R$
	VALOR  TOTAL MAXIMO R$

	7.1
	Modulo SFP+10g
	UND
	20
	1.596,00
	31.920,00

	7.2
	Switc 10/100Mbps
	UND
	150
	375,00
	56.250,00

	7.3
	Switc POE 24 portas 10/100/1000 
	UND
	20
	12.620,40
	252.408,00

	7.4
	Roteador 3G Wireless 300Mbps
	UND
	50
	269,00
	13.450,00

	7.5
	Access-Point Wireless 300 Mpbs
	UND
	100
	249,00
	24.900,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 378.928,00 (Trezentos e Setenta e Oito Mil, Novecentos e Vinte Oito Reais)

	LOTE  08

	LOTE
/ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR  UNIT. MAXIMO R$
	VALOR  TOTAL MAXIMO R$

	8.1
	Câmera de Vigilância IP Wireless
	UND
	20
	1.489,00
	29.780,00

	8.2
	Câmera de Vigilância IP Fixa
	UND
	20
	1.690,00
	33.800,00

	VALOR GLOBAL DO LOTE R$  63.580,00 ( Sessenta e Três Mil, Quinhentos e Oitenta Reais)


VALOR GLOBAL DA LICITAÇÃO R$ 6.281.901,00 (Seis Milhões, Duzentos e Oitenta e Um Mil, Novecentos e Um Reais)
ANEXO II

RELAÇÃO DO ÓRGÃO INTEGRANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
	ÓRGÃO
	ENDEREÇO
	CNPJ

	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME


	Av. Desembargador Moreira, 2875, Dionísio Torres
	09.320.157/0001-79


ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N(........ / 2012
- PREGÃO ELETRÔNICO N(......../ 2012
- PROCESSO N(......../ .............

- VALIDADE: ........ de ........................ de ...............
ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

- Secretaria de Administração do Município - SAM, representada por seu titular ______, CPF n.º _______, residente e domiciliado nesta capital;
ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
- Secretaria Municipal de Educação - SME, representada por sua titular............., CPF nº........., residente e domiciliada nesta capital.
DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS

Empresa.......... inscrita no CNPJ  nº........ com sede na cidade de...., na Rua ..., representada pelo seu Diretor ...., nacionalidade......., estado civil......., CPF nº.........

OU CASO SEJAM VÁRIAS EMPRESAS COLOCAR O SEGUINTE:

Empresas relacionadas e qualificadas no Anexo I desta Ata.

Aos ______ dias do mês de __________ de 2012, às partes acima mencionadas e qualificadas pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de fls nºs. ...... do processo administrativo nº. ..... / 2012 nos termos da Lei nº. 10.520 de 17/07/2002, na Lei nº. 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, na Lei nº. 7.011/91, em consonância com o artigo 15, inciso II, da Lei nº. 8.666/93 – nos Decretos Municipais nºs. 11.251 de 10/09/2002 e 12.255 de 06/09/2007, e das demais normas aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n(. _____/2012, por deliberação do relatório final de julgamento do Pregoeiro, e homologado no dia .......... de .......... de 2012, pela Exmo. Sr. Secretário de Administração do Município, à fl.____, Processo n(. _____/2012 RESOLVEM registrar os preços para a seleção de empresa para o registro de preços visando à aquisição de Equipamentos de informática, a serem adquiridos pela Secretaria Municipal de Educação, tendo sido registrados os menores preços oferecidos pela empresa participante do certame acima numerado. 
Nesta ata serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o órgão da Administração Direta, que contratará a detentora do Registro de Preços e está relacionado no Anexo II do edital que deu origem a esta ata;
2. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: - É a empresa que tem preço registrado no Sistema de Registro de Preços;
3. CONTRATO: - É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Compra e Nota de Empenho;

4. CONTRATANTE: - É o Município de Fortaleza;

5. CONTRATADA: - É a empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração Pública para entregar o objeto solicitado;

6. INTERVENIENTE: - É o órgão da Administração Direta integrante do Sistema de Registro de Preços, que convocar a Detentora para efetivar a contratação;

7. FISCALIZADOR: - É o órgão ou entidade que integram o Sistema.
8. ÓRGÃO GERENCIADOR: - Secretaria de Administração do Município responsável pela definição do objeto, pela coleta de preços de mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos contendo os vistos do Secretário da Pasta e da Assessoria Jurídica do Órgão e pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

9. GESTOR DO CONTRATO: - Dirigente do Órgão da Administração Direta e Indireta responsável pela definição do objeto, pelo gerenciamento e pagamento do contrato.

Compõem a presente Ata os seguintes Anexos:

· Anexo I - Relação das empresas classificadas por lote no certame licitatório e dos seus titulares e /ou prepostos;
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Esta Ata tem por objeto a seleção de empresa para o registro de preços visando à aquisição de Equipamentos de informática, a serem adquiridos pela Secretaria Municipal de Educação – SME, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I, parte integrante deste edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

 A presente Ata de Registro de Preços a ser firmada com a empresa classificada no certame licitatório, terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da sua publicação, sendo vedada a sua prorrogação.

Nos termos do artigo 15, parágrafo 4(, da Lei n( 8.666/93, com suas alterações posteriores durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Fortaleza não será obrigado a contratar o serviço referido na Cláusula Primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art.78 da lei n( 8.666/93, com as suas alterações posteriores, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos à detentora o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A Ata de Registro de Preços é o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelos Gestores dos Órgãos Participantes, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído.
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto pelo órgão participante do Registro de Preços.

À medida que o órgão utilizar o Registro de Preços, deverá, necessariamente, promover pesquisas de mercado dentre, no mínimo, 03 (três) empresas não registradas no sistema.

A pesquisa de mercado é obrigatória depois de decorridos 90 (noventa) dias da assinatura da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

Os preços ofertados pelas empresas signatárias desta Ata de Registro de Preços estão de acordo com a respectiva classificação no certame licitatório e são os descritos no mapa de preços anexo a esta Ata.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso e na proposta de preços da detentora/fornecedora.

Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago, observadas as condições de mercado, será o constante da proposta apresentada, pela empresa detentora da presente Ata, podendo o mesmo ser objeto de negociação.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS

Os preços registrados poderão ser revistos na ocorrência dos seguintes casos:

a. Fato do príncipe;
b. Força maior;
c. Caso fortuito;

d. Fato imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis;

e. Tabelamento oficial;

f. Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os seguintes procedimentos:

- O órgão convocará o primeiro colocado e negociará o seu preço com o objetivo de reduzi-lo ao valor do de mercado. 

- Caso haja a redução do preço, o órgão comunicará, por escrito, a SAM, o novo valor.

Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP – Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇO

Considerado o prazo de validade de 12 (doze) meses da presente Ata, e em atendimento ao parágrafo primeiro do artigo 28, da Lei Federal nº. 9.069/95, e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer reajuste de preços.

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajuste em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

O material deverá ser entregue na data e no local indicados pelo órgão ou entidade contratante, na Autorização de Compra, dentro dos prazos estipulados e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

A data para a entrega do material, não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis, a partir da retirada da nota de empenho pela fornecedora.

Os produtos somente serão recebidos dentro do prazo de garantia dado pelo fabricante.
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

Em todos os fornecimentos da Administração Direta e Indireta, o pagamento será efetuado de acordo com a Fonte de Recurso, com o Projeto /Atividade e com o Elemento de Despesas das dotações orçamentárias de cada órgão.

O prazo de pagamento será até 30 dias contados da data em que for efetuado o recebimento definitivo pela unidade requisitante.

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação consignada abaixo:

Projeto/Atividade 24.901.12.122.0002.2006.0004, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.101 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.368.0014.2205.0001, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.101 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.368.0014.2173.0001, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.101 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0001, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0002, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0003, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0004, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0005, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0006, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recurso 0.105 do orçamento do Fundo Municipal de Educação/ SME.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

O contrato de fornecimento decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com o INSS, FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.
As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do vencimento.

Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no edital do Pregão Eletrônico que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para substituição no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante autorização do órgão requisitante, a qual poderá ser feita por memorando, ofício, telex ou fac-símile, devendo dela constar a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para entrega, o carimbo e assinatura do responsável.

Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, conforme o caso.

A empresa fornecedora, quando do recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho enviadas pelo órgão requisitante, deverá colocar na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem recebeu.

As cópias da Autorização de Compra e da Nota de Empenho referidas no item anterior deverão ser devolvidas para a unidade requisitante, a fim de serem anexadas ao processo.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O material será recebido pelo órgão requisitante de acordo com o disposto no artigo 73, II, "a" e "b", da Lei n(. 8.666/93, e demais normas pertinentes.

A cada fornecimento, serão emitidos recibos, nos termos do artigo 73, II, "a" e "b", da lei n(. 8.666/93, por pessoa a ser indicada na respectiva nota de empenho.

O produto apresentado estará sujeito à aceitação plena pelo órgão contratante.

O órgão contratante/ interveniente receberá provisoriamente o produto, e poderá, se for o caso, providenciar exame técnico do lote entregue a ser feito por técnico indicado pelo órgão interessado que emitirá laudo técnico de acordo com as especificações constantes do Anexo I do edital que regeu a licitação e proposta de preços da Detentora/Fornecedora.

O órgão contratante designará uma Comissão de Recebimento de Material, cujo propósito será a conferência destes com as especificações contidas na proposta. Caso o produto a ser entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.

A fornecedora ficará obrigada a substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para o órgão contratante, o produto que vier a ser recusado, podendo o produto substituído ser submetido a exame técnico.

Após a emissão de laudo técnico, caso o mesmo seja exigido, e comparação do produto entregue com a proposta e demais normas editalícias, estando o mesmo adequado, se dará o recebimento definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

A aquisição dos objetos da presente ata, serão autorizadas pelo titular da Secretaria de Administração do Município, ou por quem aquele delegar competência.

A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pela mesma autoridade acima mencionada, ou a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO CONTRATO

1 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

 1.1 - Por ato unilateral da Secretaria de Administração do Município, quando:

a. A Detentora do registro/fornecedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Secretaria de Administração; 

1.2 - Por ato unilateral do órgão participante do Sistema de Registro de Preços, quando:

a.  A Detentora do registro/fornecedora não atender à convocação para assinar o contrato,  não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão.

b. A Detentora do registro/fornecedora deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c.  A Detentora do registro/fornecedora der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preços;

d.  Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los.

f.  Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

1.3. Pela Detentora do registro/fornecedora quando, mediante solicitação por escrito ao titular do órgão contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a.  Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem  interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b.  Não liberação, por parte do órgão contratante, de área, local ou objeto para fornecimento, nos prazos determinados;

c. Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do fornecimento.

2. A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora/fornecedora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM - Fortaleza, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registro a partir da ultima publicação.

3. A solicitação da Fornecedora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

4. Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos nos itens 1.1, 1.2, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no item 1.3, desta cláusula; sendo o prazo para interposição, de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o item 02 desta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no mapa de preços anexo ao presente instrumento de registro, ou o fato de deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ensejará a aplicação da penalidade de impedimento de licitar com o município de Fortaleza tendo o respectivo descredenciamento no cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

A recusa injustificada da detentora/fornecedora, quando convocadas pelo órgão contratante, em retirar as notas de empenho correspondentes às ordens de fornecimento, dentro do prazo estabelecido na Autorização de Compra implicará no pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do contrato, incluída nesta, a diferença a maior que o órgão contratante será obrigado a desembolsar para obter a prestação sempre prejuízo da multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), incidente sobre o valor a ser indenizado.

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o órgão participante do Sistema de Registro de Preços poderá aplicar ao detentor do registro de preços/fornecedor as seguintes sanções:

I - Advertência;
II - Multa, cumulativa ou não com as demais sanções, nas seguintes formas:

a. de 0,33% do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na entrega do produto;
b. de 0,33% do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução parcial do contrato, ou de qualquer outra irregularidade.
c. de 0,33% do valor total da nota de empenho, em caso de rescisão contratual por inadimplência da detentora da ata.

III -Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza com o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Para os fins desta cláusula, o órgão deverá comunicar à Secretaria de Administração do Município, que informará os demais órgãos participantes do sistema, a aplicação de sanções à empresa detentora do sistema.

No caso da sanção ser suspensão ou declaração de inidoneidade, a vedação para contratar será no âmbito de toda a Administração Municipal.

As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados às contratadas, podendo, entretanto, conforme o caso, serem inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública, da Comarca da Capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n( 10.520 de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 22/06/93, e suas alterações posteriores, e no Decreto Municipal nº 11.251, de 10 de setembro de 2002, no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis e subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.

Fortaleza,............ de .............de 2012.

Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços / Secretário de Administração do Município
Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município
Secretária de Educação do Município

Representante da Empresa Detentora do Sistema
ANEXO IV

DECRETO N° 12255 DE 06 DE SETEMBRO DE 2007

Regulamenta no âmbito do Município de Fortaleza, o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências. 



A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, e nos termos do disposto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e art. 11 da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos para implementação do Sistema de Registro de Preços no âmbito da Administração Municipal de Fortaleza. CONSIDERANDO que vincular o gerenciamento administrativo das compras e do Registro de Preços à Comissão Permanente de Licitação do Município resultará na celeridade dos procedimentos. CONSIDERANDO que o Sistema de Registro de Preços possibilita que órgãos participantes e não-participantes (caronas) da Administração Municipal de Fortaleza, venham a adquirir bens e serviços de forma vantajosa e célere. 






DECRETA: 

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS



Art. 1° - As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas púbicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto neste Decreto. 



Art. 2° - Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: I - Sistema de Registro de Preços - SRP: conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; II - Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde se registram ospreços,fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; III - Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro dePreços dele decorrente; e IV - Órgão Participante: órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP eintegra a Ata de Registro de Preços; V - Órgão não-Participante (carona): órgão ou entidade que não sendo participante, deseje contratar com base em Ata de Registro de Preços, firmado por outro órgão ou ente de qualquer esfera de Governo, ou seja, União, Estados, Município e Distrito Federal. 

CAPÍTULO II

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS



Art. 3° - Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes; 



II - quando for mais conveniente à aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 



III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. Parágrafo Único Poderá serrealizado registro de preços para contratação de bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica. 



Art. 4° - A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de pregão ou concorrência, do tipo menor preço, nos termos das Leis n°s 8.666, de 21 de julho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal 

n° 11.251, de 10 de setembro de 2002, e será precedida deampla pesquisa de mercado. Parágrafo Único - Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante 

despacho devidamente fundamentado do gestor do órgão ou entidade. 

CAPÍTULO III

DOS ÓRGÃOS GERENCIADORES E DAS COMISSÕES

SEÇÃO I

DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO E DA COMISSÃO DE COMPRAS CENTRALIZADA DE BENS E SERVIÇOS COMUNS DO MUNICÍPIO 



Art. 5° - A Secretaria de Administração do Município - SAM é o órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços do Município de Fortaleza, e conseqüentemente, responsável pela condução do conjunto de procedimentos da fase interna do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 



Art. 6° - A Comissão de Compras Centralizada de Bens e Serviços Comuns do Município (CCC), vinculada à SAM, instituída pelo Decreto n° 11.287, de 10 de dezembro de 2002, alterada pelo Decreto n° 11.525, de 17 de novembro de 2003, será responsável pelo assessoramento e acompanhamento da gestão do SRP. 



Art. 7° - Caberá ao órgão gerenciador, através da CCC, quando se tratar da SAM, a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços, e decidir sobre a participação dos mesmos; II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 



III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissível pela lei; 



IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados; 



V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto básico; 



VI - realizar todos os atos anteriores ao procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 



VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata; 



VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;



 IX - realizar, quando 

necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados. 



X - definir as condições de participação dos órgãos nas aquisições decorrentes de Atas de Registro de Preços que não sejam participantes (caronas). 

SEÇÃO II

DO INSTITUTO DR. JOSÉ FROTA E DA COMISSÃO DE

REGISTRO DE PREÇOS E DA

COMISSÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS



Art. 8° - O Instituto Dr. José Frota - IJF é o órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços quando se tratar de Ata de Registro de Preços em que seja o único órgão participante. 



Art. 9° - Caberá, exclusivamente, ao IJF, o gerenciamento, administração e controle de suas respectivas compras e serviços quando realizadas através do Sistema de Registro de Preços. 



Art. 10. - Fica instituída a Comissão de Registro de Preços - CRP do Instituto Dr. José Frota, subordinada à Superintendência e vinculada à Procuradoria Jurídica do IJF. § 1° - A Comissão será integrada por até 05 (cinco) membros titulares e até 05 (cinco) suplentes, sob a Presidência do Diretor Administrativo e Financeiro, membro titular nato. § 2° - Os demais integrantes da CRP e seus respectivos suplentes serão designados por Portaria editada pelo Gestor do IJF. § 3° - Nenhum participante, a qualquer título, da CRP será remunerado em virtude das atividades exercidas na Comissão. 



Art. 11 - Caberá ao órgão gerenciador, quando se tratar do IJF, através da CRP, a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte:



I - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 



II - orientar e acompanhar todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive, as justificativas e, nos casos em que houver restrição à competitividade, admissível pela lei, promover referido atos; 



III - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados, bem como manter atualizado o banco de preços, quanto aos quantitativos utilizados, preços registrados, consumo médio e expectativas de consumo dos materiais utilizados no hospital e demais dados referente ao sistema; 



IV - gerenciar todos os atos anteriores ao procedimento licitatório, bem como, os atos dele decorrentes, tais comoassinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia à SAM, para facilitar análise de contratação por parte de órgãos não participantes (caronas); 

V - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 



VI - proceder à apuração de possíveis descumprimentos das condições pactuadas na Ata de Registros de Preços ou Contratos; 



VII - apresentar ao gestor do IJF para decisão, relatório dos resultados apurados nos procedimentos constantes do inciso anterior, podendo inclusive motivar a aplicação de penalidades cabíveis; 



VIII - realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes, visando informar das peculiaridades do SRP; 



IX -promover consulta prévia junto a SAM ou órgão gerenciador de outras esferas de governo, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações para a contratação que se fizer necessária; 



X - fazer cumprir as diretrizes legais, pertinentes à execução do Sistema de Registro de Preços. 



Art. 12 - Fica instituída a Comissão de Gestão de Contratos - CGC, que será composta de forma multidisciplinar por servidores integrantes das Unidades Requisitantes, a qual terá como principal atribuição, a gerência, administração, acompanhamento e fiscalização de todos os contratos firmados pelo IJF. § 1° - A CGC será integrada por 01 (um) Coordenador-Geral, (01) um Coordenador-Adjunto e 07 (sete) membros, todos designados através de Portaria expedida pelo gestor do Instituto Dr. José Frota. § 2° - A CGC, será vinculada à Procuradoria Jurídica do IJF e, subordinada à Superintendência do IJF. 



Art. 13 - Ao Coordenador-Geral e ao Coordenador-Adjunto do CGC será atribuída Gratificação por Participação em Órgão de Deliberação Coletiva, prevista no art. 103, IV da Lei n° 6.794/90, no valor correspondente à representação dos cargos de provimento em Comissão, de simbologia DAS.1 para o Coordenador-Geral e DAS-2 para o Coordenador-Adjunto; Parágrafo Único - Aos integrantes da CGC, além das atribuições previstas no art. 67, da Lei n° 8.666/93, compete: 



I - zelar, pelos atos relativos ao cumprimento da Ata de Registro de Preços e das obrigações contratualmente assumidas, assegurando-se quando do uso da ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a CRP eventual desvantagem quanto à sua utilização; 



II - auxiliar com as informações necessárias o desenvolvimento sistêmico do planejamento do hospital, mantendo inclusive, controle atualizado de estoque, de vencimento de contratos, informando com a antecedência necessária, as providências a serem adotadas para implementação de nova contratação; 



III - manter arquivados e atualizados todos os projetos básicos e executivos utilizados nas licitações do IJF auxiliando as Unidades Requisitantes para a realização das licitações; 



IV - acompanhar o recebimento de serviços, juntamente com a Unidade Requisitante, para ao fim testar a prestação de serviços executada;



 V - fazer cumprir as diretrizes legais, pertinentes à execução dos contratos. 

CAPÍTULO IV

DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL



Art. 14 - O órgão participante do registro de preços será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666/93, adequado ao registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para suainclusão no registro de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente; II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; III - tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento licitatório.



Art. 15 - As Unidades Administrativas do IJF serão responsáveis pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao Departamento Administrativo e Financeiro, de sua estimativa de consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto básico, nos termos da Lei n° 

8.666/93. Parágrafo Único - Cabe também às Unidades Administrativas do IJF a observância dos incisos do artigo anterior. 

CAPÍTULO V

DO EDITAL PARA FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS



Art. 16 - O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo: 



I - a especificação técnica/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 



II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do registro; 



III - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as estimativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 



V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados,procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adota-dos;



 VI - o prazo de validade do registro de preço; 



VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço; 



VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; 



IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas; X - minuta da Ata de Registro de Preços; § 1° - O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, livros, manutenções e outros similares. § 2° - Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região. § 3° -Fica dispensada a reserva de dotação orçamentária para fins de realização da licitação que tenha por objeto a formação de Registro de Preços, devendo apenas ser indicada no edital a dotação orçamentária correspondente. 

CAPÍTULO VI

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



Art. 17 - A Ata de Registro de Preços será firmado pelo gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelos gestores dos Órgãos Participantes, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído, a qual deverá conter, no mínimo:

 
I - número de ordem da Ata, em série anual;


II - número do processo licitatório respectivo, com indicação da modalidade; 


III - qualificação dos fornecedores registrados e de seus representantes legais; 


IV - preços obtidos na licitação e registrados; 


V - forma de revisão dos preços registrados; 


VI - prazos de entregae pagamento; 


VII - forma de atualização do preço em caso de pagamento atrasado; e 


VIII - multas por atraso de entrega. 



Art. 18 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais prorrogações. § 1° - Os contratos de prestação de serviços contínuos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei n°8.666/93. § 2° - É admitida a prorrogação dos contratos referidos no parágrafo anterior, nos termos do art. 57, § 4°, da Lei n° 8.666/93, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma. 



Art. 19 -A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. Parágrafo Único -No caso de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do certame. 



Art. 20 - Os fornecedores que tenham seus preços registrados poderão ser convocados a cumprir as obrigações decorrentes do registro de preços durante o prazo de sua vigência, observadas as condições fixadas no edital respectivo, na Ata de Registro de Preços e demais normas aplicáveis. 



Art. 21 - Havendo preços registra-dos, a solicitação de material ou requisição de compra instruirá o processo para efetivar a contratação por meio de termo próprio, acompanhado de cópia da Ata de Registro de Preços e da respectiva nota de empenho. 



Art. 22 - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 



I - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência 

da Ata de Registro de Preços; 



II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e 



III os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados. Parágrafo Único - Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços. 



Art. 23 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade decondições. Parágrafo Único - O exercício do direito de preferência 

previsto neste artigo dar-se-á quando a Administração optar por realizar a aquisição por outro meio legalmente permitido, caso o preço cotado seja igual ou superior ao registrado, hipótese em que o fornecedor registrado terá assegurado o direito de fornecer o objeto. 



Art. 24 - O preço registrado será utilizado como referência quando da realização de licitação, para aquisições e contratações e para os casos previstos no inciso VII, do art. 24, da Lei Federal n° 8.666/1993. 



Art. 25 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 



Art. 26 - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666/93. 

CAPÍTULO VII

DAS ALTERAÇÕES E DO CANCELAMENTO

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



Art. 27 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. § 1° - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. § 2° - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 



I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 



II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. § 3° - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 



I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 



II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. § 4° - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 



Art. 28 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 



I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 



II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 



III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 



IV - tiver presentes razões de interesse público. § 1° - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. § 2° - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

CAPÍTULO VIII

DA CONTRATAÇÃO POR ÓRGÃO NÃO-PARTICIPANTECARONA



Art. 29 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, mesmo que não tenha participado do certame licitatório. § 1° - Os órgãos e entidades que desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, firmada por órgãos ou entidades da administração municipal e que não tenham sido órgão participante, deverão manifestar seu interesse junto ao Secretário de Administração, que decidirá sobre a conveniência da contratação, encaminhando o processo à CCC, que quando for o caso, indicará os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. § 2° - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. § 3° - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registra-dos na Ata de Registro de Preços. § 4° - O IJF, quando desejar contratar com base em Ata de Registro de Preços em que não seja órgão participante, não necessitará de autorização da CCC, podendo realizar autonomamente todos os atos de seu interesse. 



Art. 30 - Qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal, mediante autorização do Secretário de Administração, poderá utilizar Ata de Registro de Preço de outro ente da Federação, desde que comprovada a vantagem econômica. § 1° - O processo deverá ser instruído com os seguintes documentos: I - cópia do edital de licitação que gerou a Ata de Registro de Preços; II - cópia da Ata de Registro de Preços; III documento expedido pela empresa detentora do Registro de Preços, concordando em fornecer os bens solicitados. § 2° - O órgãogerenciador poderá expedir atos de regulamentação da modalidade de “carona” indicado no caput. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 



Art. 31 - Compete à Comissão Permanente de Licitação - CPL e Comissão Permanente de Execução das Licitações - CPEL do Município de Fortaleza, a realização do procedimento licitatório a que se refere o presente Decreto, conforme a legislação pertinente, inclusive as realizadas por solicitação do Instituto Dr. José Frota. 



Art. 32 - Até a designação dos componentes das Comissões indicadas nos arts. 6° e 10 do presente Decreto, o Secretário de Administração e o Superintendente do IJF funcionarão autonomamente, podendo inclusive atribuir, por Portaria, competência das comissões à outras equipes de servidores.



Art. 33 - Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos gerenciador e participante. 



Art. 34 - A elaboração e apresentação da Nota de Autorização de Despesa - NAD ficam dispensadas nos casos de licitações para formação de Registro de Preços. 



Art. 35 - A SAM e o IJF, no que lhes dizem respeito, poderão editar normas complementares a este Decreto através de Portaria. 



Art. 36 - Restam ratificadas as licitações que visaram formar ata registro de preços que tenham sido deflagradas com base nos Decretos Municipais anteriores, até a data da publicação do presente Decreto.



 Art. 37 - No âmbito do Município de Fortaleza, as aquisições baseadas na Lei n° 10.191, de 14 de fevereiro de 2001, serão realizadas com base no presente Decreto. 



Art. 38 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se integralmente o Decreto n° 12.008, de 29 de março de 2006, publicado em 03 de abril de 2006 e o Decreto n° 12.144 de 29 de dezembro de 2006.

PAÇO MUNICIPAL DE FORTALEZA, 06 de setembro de 2007.

 Luizianne de Oliveira Lins 
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